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Introdução

Desde o momento da adesão à então Comunidade Económica Europeia (CEE), 
em Janeiro de 1986, Portugal conheceu inúmeras alterações ao nível da sua estrutura 
produtiva e social.

Os programas de apoio financeiro através dos quais foram sendo disponibilizados 
os fundos estruturais e de coesão negociados com a Comissão Europeia contribuíram de 
forma muito significativa para o desenvolvimento económico e social conseguido. 

Entre 1986 e os dias de hoje, podem ser identificadas cinco fases distintas na apli-
cação destes programas de apoio1. A primeira fase corresponde ao período entre 1986 e 
1988 e é vulgarmente designada «Anterior Regulamento». Nesta fase, foram atribuídos 
apoios financeiros a importantes projectos públicos de infra-estruturas e de estudos, à 
indústria portuguesa (através do Programa Específico de Desenvolvimento da Indústria 
Portuguesa – PEDIP), à formação e ao emprego de jovens, desempregados de longa du-
ração, grupos considerados prioritários (mulheres, imigrantes e deficientes) e formadores, 
e à modernização da agricultura e da pesca nacionais. A segunda fase, entre 1989 e 1993, 
corresponde ao período de vigência do Primeiro Quadro Comunitário de Apoio (QCA I), 
que colocou especial destaque no financiamento da formação profissional, da indústria e 
dos serviços, dos transportes, da agricultura e das pescas. Nesses anos, os fundos foram 
prioritariamente direccionados para o apoio à actividade produtiva e à valorização dos re-
cursos humanos, ocorrendo em paralelo um forte financiamento público nacional nas in-
fra-estruturas de base. A terceira fase respeita ao Segundo Quadro Comunitário de Apoio 
(QCA II), que vigorou entre 1994 e 1999. A aplicação deste quadro visava a aproximação 
à União Europeia (convergência real entre as economias portuguesa e comunitária) e a 
redução das assimetrias regionais internas (promoção da coesão económica e social no 
plano interno). A quarta fase compreende o período entre 2000 e 2006, em que Portugal 
beneficiou dos apoios do Terceiro Quadro Comunitário de Apoio (QCA III), cuja im-
plementação ficou marcada pelos seguintes desafios: a existência de grandes diferenças 
nas condições de vida das populações dos vários países e regiões europeus, a dimensão 
do desemprego na maioria dos Estados-membros, as previstas consequências do alarga-
mento da União Europeia e a globalização da economia mundial. A quinta fase é aquela 
que decorre actualmente sob a vigência do Quadro de Referência Estratégico Nacional 
(QREN) e respeita ao período de programação entre 2007 e 2013. O QREN «assume 
como grande desígnio estratégico a qualificação dos portugueses e das portuguesas, valorizan-
do o conhecimento, a ciência, a tecnologia e a inovação, bem como a promoção de níveis 
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elevados e sustentados de desenvolvimento económico e sociocultural e de qualificação 
territorial, num quadro de valorização da igualdade de oportunidades e, bem assim, do 
aumento da eficiência e qualidade das instituições públicas»2. 

Em 2010, Portugal conhece ainda profundos desequilíbrios em relação aos países 
mais desenvolvidos da União Europeia, que resultam em larga medida das fracas produ-
tividade e competitividade da economia e das empresas nacionais. Neste quadro, os pro-
gramas de apoio financeiro disponíveis podem continuar a desempenhar um papel funda-
mental, auxiliando as empresas dos diferentes sectores de actividade a superar problemas 
de tesouraria, a investir nos recursos humanos e a apostar na inovação, na qualidade e na 
promoção, por exemplo.

A importância do turismo na economia nacional é comprovada pelos dados do Insti-
tuto Nacional de Estatística, segundo os quais este sector gerou um valor acrescentado de 
7,1 mil milhões de euros em 2008, contribuindo com 5% para o valor acrescentado bruto 
gerado pelo País nesse ano.

Pelos efeitos directos e indirectos na economia nacional, o sector do turismo pode 
fornecer um contributo significativo para o esforço de modernização e competitividade 
da estrutura económica e do País.

Neste sentido, os apoios financeiros às empresas turísticas e aos destinos turísticos 
regionais são essenciais na busca da melhoria da competitividade do sector, porquanto este 
enfrenta importantes desafios, tais como a forte concorrência internacional, os efeitos nega-
tivos da desaceleração/recessão económica nos principais mercados emissores de fluxos 
turísticos, as flutuações do preço do petróleo e das taxas de câmbio, e a constante necessi-
dade de adaptação a novas tendências de consumo e/ou a novos nichos de mercado.

Este livro sobre as oportunidades financeiras para empresas e destinos turísticos 
pretende dar a conhecer o conjunto de programas de apoio financeiro actualmente ao 
dispor das empresas e dos destinos turísticos regionais, fornecendo uma sistematização 
dos principais sistemas de incentivo que os constituem.

Estes sistemas de incentivo têm por objectivos centrais o estímulo à modernização 
e à dinamização económica e o reforço da competitividade nas empresas portuguesas e 
nos diferentes destinos turísticos regionais, e encontram-se consagrados no âmbito do 
QREN, do Programa de Intervenção do Turismo (PIT), dos protocolos bancários, dos 
mecanismos de inovação financeira nas empresas, dos projectos de potencial interesse 
nacional (PIN), entre outros.

Entenda-se como sistemas de incentivos os quadros normativos/regulamentares 
através dos quais são estabelecidas as condições para efeitos da concessão de determinado 
tipo de auxílio financeiro, como por exemplo os beneficiários, os requisitos de elegibilidade 
dos projectos e dos respectivos promotores, a natureza e os limites do apoio, entre outros.
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A informação apresentada ao longo deste livro foi recolhida junto de várias fontes 
institucionais e regulamentares e tratada pela autora. Apresenta carácter meramente in-
dicativo, pretende ser uma base de consulta e retrata a situação à data de Junho de 2010. 
Para informações mais detalhadas, as empresas e os destinos turísticos podem contactar o 
Turismo de Portugal, IP, entidade que tem por atribuição a gestão dos instrumentos de 
apoio financeiro ao investimento na área do turismo, ou a AICEP Portugal Global, no caso 
dos investimentos estruturantes.

Instrumento de Apoio Beneficiários Projectos Enquadráveis
QREN − Sistema de 
Incentivos à Investigação e 
Desenvolvimento Tecnológi-
co nas Empresas

Empresas Projectos de investigação e 
desenvolvimento tecnológico e de 
demonstração tecnológica

QREN − Sistema de Incen-
tivos à Inovação

Empresas Criação, requalificação, en-
riquecimento de empreendimen-
tos, equipamentos ou serviços, 
introduzindo elementos inova-
dores

QREN − Sistema de 
Incentivos à Qualificação 
e Internacionalização de 
PME

Empresas Promoção de factores de competi-
tividade e internacionalização

Protocolos Bancários Empresas Projectos de reconversão de 
empreendimentos existentes 
nas tipologias estabelecidas no 
regime jurídico de instalação, 
exploração e funcionamento dos 
empreendimentos turísticos; 
projectos integrados em pólos de 
desenvolvimento turístico; pro-
jectos que visem o desenvolvi-
mento dos produtos turísticos 
estratégicos

PIT – Eixo 1 Entidades públicas; outras 
entidades jurídicas; pessoas 
colectivas sem fins lucrativos 
que tenham a posse de 
património cultural edificado e 
pessoas colectivas de utilidade 
pública.

Desenvolvimento de pólos 
turísticos; desenvolvimento ou 
consolidação de produtos turís-
ticos; requalificação de destinos 
turísticos (Lisboa, Costa do Estoril, 
Madeira e Algarve)

PIT – Eixo 2 Entidades públicas e entidades 
organizadoras de eventos.

Organização de eventos despor-
tivos, culturais ou de outra natu-
reza que sejam relevantes para a 
promoção de Portugal enquanto 
destino turístico
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Instrumento de Apoio Beneficiários Projectos Enquadráveis
PIT – Eixo 3 Entidades públicas; outras 

entidades jurídicas; pessoas 
colectivas sem fins lucrativos 
que tenham a posse de 
património cultural edificado e 
pessoas colectivas de utilidade 
pública

Criação ou requalificação de 
centros de congresso

PME Investe II
Linha Geral para o Sector 
do Turismo

PME do sector do turismo Projectos de criação e/ou de 
remodelação de estabelecimentos 
hoteleiros e outros empreendimen-
tos turísticos, agências de viagens, 
rent-a-car e actividades de 
animação declaradas de interesse 
para o turismo, bem como para 
o reforço do fundo de maneio 
ao incremento da actividade da 
empresa

PME Investe II
Linha + Restauração

PME proprietárias e/ou explo-
radoras de estabelecimentos 
de restauração e bebidas

Investimentos novos em pro-
jectos de criação, qualificação 
e modernização dos estabe-
lecimentos de restauração e 
bebidas, bem como no reforço 
do fundo de maneio associado 
ao incremento da actividade da 
empresa

PME Investe III
Linha Específica para o 
Sector do Turismo

Empresas Investimentos de construção ou 
remodelação de empreendimentos 
e actividades turísticas e para 
pagamento da dívida contraída 
para financiar a construção ou 
a remodelação desses em-
preendimentos e actividades

PME Investe III
Linha Específica para o Turismo 
de Habitação e Turismo em 
Espaço Rural

Micro e pequenas empresas Investimentos de modernização e 
de qualificação de empreendimen-
tos de turismo de habitação e de 
turismo em espaço rural e reforço 
do fundo de maneio

PME Investe III Empresas Reforço de capitais permanentes 
a ser aplicado num fundo de 
maneio ou amortização de contas 
correntes caucionadas e/ou liqui-
dação de financiamento de curto 
prazo (até 1 ano)

PME Investe V Empresas Investimentos novos e reforço do 
fundo de maneio ou dos capitais 
permanentes
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Instrumento de Apoio Beneficiários Projectos Enquadráveis
Programa Fincresce PME Atribuição do estatuto de PME 

Líder
Fundo de Capital de Risco 
para a Dinamização Turís-
tica

Empresas Reforço dos capitais próprios para 
expandir a actividade, investir na 
modernização e na competitivi-
dade ou lançar novas unidades

Fundo Imobiliário Especial 
de Apoio às Empresas

Empresas Fornecimento de liquidez imediata 
a empresas economicamente 
viáveis mas que enfrentam 
eventuais dificuldades finan-
ceiras, visando não só os seus 
saneamento, estabilização e 
consolidação, mas também a 
sua modernização e um eventual 
redimensionamento

Fundo Autónomo de Apoio 
à Concentração e Consoli-
dação de Empresas

Empresas Reestruturação, concentração e 
consolidação empresarial

Investimentos Estruturantes 
– PIN e Regime Contratual

Grandes projectos de investimento

N O T A S

1 Informação disponibilizada pelo Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional, IP.

2 Informação disponibilizada no documento do Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007-2013, 
Portugal.





Capítulo 1
No ÂMBITO 

do QREN

S U M Á R I O

Os sistemas de incentivos às empresas, previstos no âmbito QREN, que con-
correm para a prossecução dos objectivos definidos no Plano Estratégico 
Nacional do Turismo (PENT), designadamente no sentido da dinamiza-
ção dos produtos turísticos estratégicos, dos pólos de desenvolvimento 
turístico e da requalificação de destinos, são os seguintes: i) Sistema de 
Incentivos à Investigação e Desenvolvimento Tecnológico nas Empresas; 
ii) Sistema de Incentivos à Inovação; e iii) Sistema de Incentivos à Quali-
ficação e Internacionalização de Pequenas e Médias Empresas (PME).

De acordo com o artigo 9.º do Enquadramento das Estratégias de Eficiência 
Colectiva do QREN, os projectos que sejam reconhecidos como inseridos 
em estratégias de eficiência colectiva − clusters − podem beneficiar de ma-
jorações e de dotações orçamentais específicas em concursos de âmbito 
genérico aos sistemas de incentivos do QREN.

No caso do sector do turismo, os projectos devem estar inseridos no âmbito do 
Pólo de Competitividade e Tecnologia Turismo 2015, isto é, devem estar 
localizados no território do continente e enquadrados em determinadas 
actividades.

A Estratégia de Eficiência Colectiva Turismo 2015 estimula os agentes do 
sector a trabalharem em rede e em cooperação, atribuindo uma verba es-
pecífica ao sector e colocando as empresas do turismo a concorrer entre si 
e não com empresas de outros sectores. Os avisos das diferentes fases de 
candidatura fornecerão os detalhes em termos de tipologias de projectos 
elegíveis para cada região.

Este capítulo fornece uma breve caracterização do âmbito e dos objectivos dos 
sistemas de incentivos do QREN com aplicabilidade ao turismo e uma sis-
tematização dos requisitos de acesso e das condições de financiamento.
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INVESTIGAÇÃO e 
DESENVOLVIMENTO
TECNOLÓGICO nas EMPRESAS

O Sistema de Incentivos à Investigação e Desenvolvimento Tecnológico nas Em-
presas (SI I&DT) visa a intensificação do esforço empresarial nacional de investigação e 
desenvolvimento tecnológico e a criação de novos conhecimentos com vista ao aumento 
da competitividade das empresas, promovendo a articulação entre estas e as entidades do 
Sistema Científico e Tecnológico (SCT)1.

O Regulamento do SI I&DT encontra-se fixado na Portaria n.º 353-B/2009, de 3 
de Abril, que constitui a base da informação em seguida apresentada.

Âmbito e Condições de Aplicação

Âmbito

O SI I&DT aplica-se a projectos de investigação e desenvolvimento tecnológico 
e de demonstração tecnológica promovidos por empresas, e a projectos de investigação e 
desenvolvimento tecnológico colectivo, quando promovidos por associações empresariais.

É definido como projecto de investigação e desenvolvimento tecnológico (I&DT) 
«o conjunto de actividades de I&DT coordenadas e controladas, com um período de 
execução previamente definido, com vista à prossecução de determinados objectivos e 
dotado de recursos humanos, materiais e financeiros».

No âmbito do sector do turismo, o SI I&DT pode apoiar projectos inseridos nas 
seguintes actividades económicas (CAE):

551 Estabelecimentos hoteleiros;
552 Residências para férias e outros alojamentos de curta duração;
553 Parques de campismo e de caravanismo;
559 Outros locais de alojamento;
561 Restaurantes;
563 Estabelecimentos de bebidas;
771 Aluguer de veículos automóveis;
791 Agências de viagens e operadores turísticos.
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Pode também apoiar as actividades declaradas de interesse para o turismo que se 
insiram nas classes/subclasses:

77210 Aluguer de bens recreativos e desportivos;
90040 Exploração de salas de espectáculo e actividades conexas;
91041 Actividades dos jardins zoológicos, jardins botânicos e aquários;
91042 Actividades dos parques e reservas naturais;
93110 Gestão de instalações desportivas;
93192 Outras actividades desportivas, n. e.;
93210 Actividades dos parques de diversão e temáticos;
93292 Actividades dos portos de recreio (marinas);
93293 Organização de actividades de animação turística;
93294 Outras actividades de diversão e recreativas, n. e.;
96040 Actividades de bem-estar físico.

Beneficiários

►    Empresas;
►    Entidades do Sistema Científico e Tecnológico;
►    Associações empresariais.

Tipologias de Projectos

►    I&DT Empresas
       Projectos desenvolvidos por empresas que compreendam actividades 

de investigação industrial e/ou de desenvolvimento experimental con-
ducentes à criação de novos produtos, processos ou sistemas, ou à 
introdução de melhorias significativas em produtos, processos ou sis-
temas existentes.
Estes projectos podem ser desenvolvidos de acordo com as seguintes mo-
dalidades:

Quadro 1.1. 

Modalidades de projecto de I&DT Empresas
Modalidades Descrição
Projecto individual Realizado por uma empresa
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Modalidades Descrição
Projectos em co-promoção Realizados através de parcerias entre empresas ou 

entre estas e entidades do SCT, com o objectivo de 
potenciarem sinergias ou partilharem custos e riscos 
(parceria formalizada através de um contrato de 
consórcio e coordenada por uma empresa).

Projectos mobilizadores de 
capacidades e competências 
científicas e tecnológicas

Realizados em co-promoção entre empresas e entidades 
do SCT, com o objectivo de transferir conhecimento e 
valorizar os resultados de I&DT junto das empresas.

Vale I&DT Corresponde a um vale concedido a pequenas e 
médias empresas (PME) para aquisição de serviços de 
I&DT a entidades do SCT qualificadas para o efeito.

►    I&DT Colectiva
       Projectos promovidos por associações empresariais na sequência da identi-

ficação de problemas e necessidades de I&DT partilhados por um conjunto 
significativo de empresas ao nível de um determinado sector, cluster, pólo 
de competitividade e tecnologia ou região. As actividades de I&DT a desen-
volver são contratadas a entidades do SCT e/ou a empresas com a necessária 
capacidade tecnológica por meio de concurso, devendo a associação empre-
sarial promover uma ampla disseminação dos resultados alcançados, tendo 
em vista as suas endogeneização e valorização pelas empresas-alvo.

►   Capacitação e Reforço de Competências Internas de I&DT
       

Quadro 1.2. 
Modalidades de projecto de capacitação e reforço de 

competências internas de I&DT
Modalidades Descrição

Núcleos de I&DT Promovidos por PME, com o objectivo de desen-
volver competências internas de I&DT e de gestão da 
inovação, através da criação de unidades estruturadas 
com características de permanência e dedicadas 
exclusivamente a actividades de I&DT.

Centros de I&DT Promovidos por empresas que já desenvolvem de 
forma contínua e estruturada actividades de I&DT, 
visando o aumento do esforço de I&DT para além 
das linhas de investigação quotidianas normais da 
empresa.
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►   Valorização de I&DT
Projectos demonstradores promovidos por empresas que desenvolve-
ram com sucesso actividades de I&D e que pretendem a divulgação e a 
demonstração das vantagens económicas e técnicas das novas soluções 
(novos produtos, processos ou serviços inovadores), a nível nacional ou 
internacional.

Condições Específicas de Elegibilidade dos Promotores

Quadro 1.3. 
Condições de elegibilidade dos promotores

Individual, 
Co-Promoção, 
Mobilizadores

Vale I&DT I&DT 
Colectiva

Núcleos 
de I&DT

Centros 
de I&DT

Valorização de 
I&DT

• • • • •
Designar um responsável técnico do projecto que, no caso de projectos em co-promoção e projec-
tos mobilizadores, será um representante da entidade líder do projecto.

• • • • •
As empresas, as entidades do SCT de natureza privada e as associações empresariais devem 
cumprir os indicadores de situação económica e financeira equilibrada definidos no Anexo A do 
Regulamento do SI I&DT.

• • • • •
Os promotores devem demonstrar possuir as necessárias competências científicas, técnicas, 
financeiras e de gestão indispensáveis ao projecto ou, no caso dos projectos de I&DT colectiva, 
competências de gestão.
Relativamente aos projectos em co-promoção e mobilizadores, os promotores devem envolver 
pelo menos uma empresa que se proponha integrar os resultados do projecto na sua actividade 
económica e ou estrutura produtiva.

•
Não ter projectos noutras tipologias de projectos inseridos no SI I&DT, com excepção da capaci-
tação e do reforço de competências internas de I&DT.

•
Possuir uma situação líquida positiva, nos termos dos indicadores de situação económica e finan-
ceira equilibrada definidos no Anexo A do Regulamento do SI I&DT.

• •

O promotor deve cumprir os critérios de PME.
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Condições Específicas de Elegibilidade do Projecto

Quadro 1.4. 

Condições específicas de elegibilidade do projecto
Individual, 
Co-Promoção, 
Mobilizadores

Vale I&DT I&DT 
Colectiva

Núcleos 
de I&DT

Centros 
de I&DT

Valorização de 
I&DT

• • • • •
Não incluir despesas anteriores à data da candidatura, à excepção dos adiantamentos para 
sinalização, relacionados com o projecto, até ao valor de 50% do custo de cada aquisição, e das 
despesas relativas aos estudos prévios, desde que realizados há menos de um ano.

• • • • •
No caso de projectos de empresas não-PME, justificar o efeito do incentivo, isto é, demonstrar que 
o incentivo induz um aumento significativo da dimensão do projecto, um aumento significativo do 
seu âmbito, um aumento significativo do montante total dispendido pelo beneficiário no projecto, um 
aumento significativo do ritmo de realização do projecto ou um aumento do montante total afecto à 
I&DT.

• • • • •

Demonstrar que se encontram asseguradas as fontes de financiamento do projecto.
• • • • •

Apresentar uma caracterização técnica e um orçamento suficientemente detalhados e fundamen-
tados, com uma estrutura de custos adequada aos objectivos visados, e assegurar o adequado 
controlo orçamental do mesmo através de um sistema que permita aferir adequadamente a imputa-
bilidade das despesas e dos custos do projecto.

• • • • •
Demonstrar a pertinência da realização do projecto face aos objectivos propostos.

• • • • •
No caso de promotores empresariais, demonstrar o contributo do projecto para a competitividade 
da organização.

• • • • •
Corresponder a um mínimo de despesas elegíveis de 100 000 euros por projecto e, no caso de 
projectos mobilizadores, nenhuma das empresas promotoras pode ter um montante de despesas 
elegíveis inferior a 40 000 euros.

• • • • •
Ter uma duração máxima de execução de dois anos no caso de projectos individuais de I&DT Empre-
sas e de projectos de capacitação e reforço de competências internas de I&DT, de 18 meses no caso 
de projectos demonstradores e de três anos nas restantes situações, excepto os casos devidamente 
justificados.

• • •
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Individual, 
Co-Promoção, 
Mobilizadores

Vale I&DT I&DT 
Colectiva

Núcleos 
de I&DT

Centros 
de I&DT

Valorização de 
I&DT

Ter carácter inovador e incorporar desenvolvimentos técnicos ou tecnológicos significativos ou, no 
caso de projectos demonstradores, ter carácter inovador alicerçado em actividades nacionais de 
I&DT concluídas com sucesso.

• • •
Envolver recursos humanos qualificados cujos curricula garantam a adequada execução.

• •
O núcleo/centro a apoiar deve estar integrado na política de inovação da empresa e apresentar um 
plano de actividades de I&DT para ser executado num horizonte de três anos.

•
O núcleo a apoiar deve possuir até à data de conclusão do projecto um sistema de gestão de 
investigação, desenvolvimento e inovação certificado segundo a NP 4457:2007.

•
O centro a apoiar deve estar integrado na política de inovação da empresa e apresentar um 
programa estratégico aplicado a um horizonte temporal mínimo de três anos, com explici-
tação de objectivos e metas quantificadas finais e intercalares, incluindo nomeadamente: 
contratação de recursos humanos qualificados para I&DT; investimentos em equipamentos 
e outros meios de I&DT; projectos a desenvolver no âmbito do 7.º Programa-Quadro de I&D; 
aquisição de tecnologia e serviços às entidades do SCT; crescimento do investimento em 
actividades de I&D intramuros; indicadores de resultado (patentes registadas e valorizadas, 
indicadores de performance económica, novos produtos ou processos, criação de novas 
empresas).

•
O centro a apoiar deve possuir, até à data de conclusão do projecto, pelo menos cinco técnicos em 
equivalente a tempo integral, com, pelo menos, um doutorado, dedicados a actividades de I&D.

•
Incluir apenas despesas relativas à contratação de serviços de I&DT posteriores à data da candidatura.

•
As questões de investigação a responder pela entidade qualificada do SCT têm de traduzir-se na 
melhoria de produtos, processos ou serviços e não corresponder a projecto de investigação em 
curso na entidade do SCT seleccionada.

•
Ter uma duração máxima de execução de um ano.

•
Corresponder a uma despesa elegível mínima de 5000 euros.

•

Demonstrar o interesse para um número representativo de empresas do sector, cluster, pólo de 
competitividade e tecnologia ou região em causa.
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Individual, 
Co-Promoção, 
Mobilizadores

Vale I&DT I&DT 
Colectiva

Núcleos 
de I&DT

Centros 
de I&DT

Valorização de 
I&DT

•
Comprovar a competência técnica das entidades responsáveis pelo trabalho de I&DT do projecto.

•
Prever um adequado nível de disseminação e transferência dos resultados do projecto para as 
empresas.

•
Prever a demonstração em situação real da utilização ou aplicação do produto, processo ou 
sistema-alvo do projecto e o adequado nível de divulgação junto de empresas potencialmente 
interessadas na aplicação das soluções tecnológicas que constituam seus resultados, bem como 
de outros potenciais interessados na tecnologia a demonstrar.

•
Para projectos em co-promoção e mobilizadores, identificar como entidade líder do projecto a 
empresa que assegura a incorporação na sua actividade da parcela mais significativa do investi-
mento ou a que for designada por todos, desde que seja responsável por uma parcela relevante do 
investimento do projecto, à qual compete assegurar a coordenação geral do projecto e a inter-
locução dos vários promotores junto do organismo técnico em tudo o que respeite à gestão técnica, 
administrativa e financeira do projecto.

•
Para projectos em co-promoção e mobilizadores, apresentar um contrato de consórcio celebrado 
nos termos legais, explicitando o âmbito da cooperação entre as entidades envolvidas, a identi-
ficação do líder do projecto, a responsabilidade conjunta entre as partes, deveres e direitos das 
partes e questões inerentes à confidencialidade, à propriedade intelectual e/ou industrial ou à 
propriedade final dos bens de equipamento adquiridos ou desenvolvidos no âmbito da execução 
do projecto.

Despesas Elegíveis

Quadro 1.5. 
Despesas elegíveis

Individual, 
Co-Promoção, 
Mobilizadores

Vale I&DT I&DT 
Colectiva

Núcleos 
de I&DT

Centros 
de I&DT

Valorização de 
I&DT

• •
Despesas com pessoal técnico do promotor dedicado a actividades de I&DT, incluindo bolseiros 
contratados pelo promotor com bolsa integralmente suportada por este.

• • •
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Individual, 
Co-Promoção, 
Mobilizadores

Vale I&DT I&DT 
Colectiva

Núcleos 
de I&DT

Centros 
de I&DT

Valorização de 
I&DT

Aquisição de patentes a fontes externas ou por estas licenciadas, a preços de mercado, que se 
traduzam na sua efectiva endogeneização por parte do promotor.

• •
Matérias-primas e componentes necessárias para a construção de instalações-piloto ou experimen-
tais e/ou de demonstração e para a construção de protótipos.

• • •
Aquisição de serviços a terceiros, incluindo assistência técnica, científica e consultoria.

• •
Aquisição de instrumentos e equipamento científico e técnico imprescindível ao projecto que 
fiquem afectos em exclusividade à sua realização durante o período de execução do projecto.

• •
Aquisição de software específico para o projecto.

• • •
Despesas associadas à formulação de pedidos de patentes, modelos de utilidade e desenhos ou 
modelos nacionais, no estrangeiro pela via directa em administrações nacionais, comunitários, 
europeus e internacionais, nomeadamente taxas, pesquisas ao estado da técnica, anuidades e 
honorários de consultoria em matéria de propriedade industrial.

• • •
Despesas com a promoção e a divulgação dos resultados de projectos de inovação de produto ou 
de processo com aplicação comercial junto do sector utilizador final ou de empresas-alvo, incluindo 
a inscrição e o aluguer de espaços em feiras nacionais ou no estrangeiro.

• • •
Viagens e estadas no estrangeiro directamente imputáveis ao projecto e comprovadamente 
necessárias à sua realização.

• • • •
Despesas com o processo de certificação do Sistema de Gestão da Investigação, Desenvolvimento 
e Inovação, nomeadamente honorários de consultoria, formação e instrução do processo junto da 
entidade certificadora.

• • • • •
Despesas com a intervenção de técnicos oficiais de contas ou revisores oficiais de contas.

• • •
Imputação de custos indirectos, calculados de acordo com a metodologia a definir pelos órgãos de 
gestão.

• • •
Adaptação de edifícios e instalações quando são imprescindíveis para a realização do projecto.

•
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Individual, 
Co-Promoção, 
Mobilizadores

Vale I&DT I&DT 
Colectiva

Núcleos 
de I&DT

Centros 
de I&DT

Valorização de 
I&DT

Transporte, seguros, montagens e desmontagens de equipamentos e instalações específicas do 
projecto.

•
Despesas inerentes à aplicação real no sector utilizador, até ao limite máximo de 15% das despesas 
elegíveis do projecto.

•
Modelos computacionais dos protótipos com funções de simulação, quando adequados à demonstração 
dos resultados.

•
Despesas de investigação contratual inseridas no âmbito da aquisição de serviços a terceiros, in-
cluindo assistência técnica, científica e consultoria.

• •
Despesas em equipamento científico e técnico afecto a actividades de I&D, incluindo licenças de 
software.

•
Despesas com a contratação de um máximo de três novos quadros técnicos que se dedicarão em 
exclusividade a actividades de I&DT, com nível de qualificação igual ou superior a IV, por um período 
até 24 meses.

Despesas não Elegíveis

►    Aquisição de terrenos.
►    Compra de imóveis.
►    Construção ou obras de adaptação de edifícios.
►    Trespasses e direitos de utilização de espaços.
►    Aquisição de veículos automóveis e outro material de transporte.
►    Aquisição de aeronaves e outro material aeronáutico.
►    Aquisição de bens em estado de uso.
►    Juros durante o período de realização do investimento.
►    Fundo de maneio.
►    Trabalhos da empresa para ela própria, excepto algumas actividades de I&D 

nas empresas.
►    Publicidade corrente.
►    Transacções entre entidades participantes nos projectos.
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Natureza e Limites dos Incentivos

Quadro 1.6. 
Incentivos

Tipologias de Projectos Natureza dos Incentivos Limite Máximo dos 
Incentivos

Núcleos de I&DT Não reembolsável 500 000 euros
Centros de I&DT Não reembolsável 1 000 000 euros
Vale I&DT Não reembolsável 25 000 euros

Outros projectos I&DT Empresas, 
com beneficiários empresas, com 
incentivo inferior ou igual a um 
milhão de euros

Não reembolsável

Outros projectos I&DT Empresas, 
com beneficiários empresas, com 
incentivo superior a um milhão 
de euros

Não reembolsável até ao montante 
de um milhão de euros, assumindo 
o montante do incentivo que ex-
ceder este limite a modalidade de 
incentivo não reembolsável numa 
parcela de 75% e de incentivo 
reembolsável para a restante par-
cela de 25%; esta última parcela 
será incorporada no incentivo não 
reembolsável sempre que o seu 
valor for inferior a 50 000 euros.

Outros projectos I&DT Empresas, 
com beneficiários entidades do 
SCT

Não reembolsável

I&DT Colectiva Não reembolsável

Projectos demonstradores, com 
incentivo inferior ou igual a 750 
000 euros

Não reembolsável

Projectos demonstradores, com 
incentivo superior a 750 000 euros

Não reembolsável até ao montante 
de 750 000 euros, assumindo o 
montante do incentivo que ex-
ceder este limite a modalidade de 
incentivo não reembolsável numa 
parcela de 75% e de incentivo 
reembolsável para a restante par-
cela de 25%; esta última parcela 
será incorporada no incentivo não 
reembolsável sempre que o seu 
valor for inferior a 50 000 euros.
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O incentivo reembolsável não implica o pagamento de juros ou outros encargos.  
O prazo de financiamento considerado é de sete anos, com o período de carência de 
capital de três anos. As amortizações são efectuadas em prestações semestrais, iguais e 
sucessivas.

Cumulação de Incentivos

Para as mesmas despesas elegíveis, os incentivos concedidos ao abrigo do SI&DT 
não são cumuláveis com quaisquer outros da mesma natureza.

Processo de Candidatura

A apresentação das candidaturas do sector do turismo ao SI I&DT é feita por meio 
de concursos, cujos avisos de abertura são definidos e divulgados pelo Turismo de Portugal, 
IP, no seu site na Internet (www.turismodeportugal.pt) e no portal Incentivos às Empresas.

As candidaturas são enviadas pela Internet mediante o preenchimento do formu-
lário electrónico disponível no site «Incentivos às Empresas».

No caso de projectos de I&DT Colectiva e de projectos mobilizadores, a apresen-
tação de candidaturas poderá ser precedida de uma fase de pré-qualificação, em termos a 
definir no aviso de abertura do concurso em causa.

Selecção dos Projectos

Os projectos, com excepção do Vale I&DT, são avaliados através do indicador de 
mérito do projecto, em função de um conjunto de critérios de selecção e com base em 
metodologia de cálculo definida no aviso de abertura do concurso.

Os projectos sujeitos a regime de concurso são ordenados por ordem decrescente 
em função do mérito do projecto e, em caso de igualdade, em função da data de entrada 
da candidatura. Os projectos são seleccionados com base nesta hierarquia, até ao limite 
orçamental definido no aviso de abertura do concurso, sem prejuízo de o referido limite 
poder ser reforçado por decisão do Turismo de Portugal, IP.

A selecção dos projectos da tipologia Vale I&DT é efectuada por ordem crescente 
da dimensão da empresa, medida pelo número de trabalhadores até ao limite orçamental 
definido no aviso de abertura do concurso, sem prejuízo do referido limite poder ser 
reforçado por decisão da respectiva autoridade de gestão e, em caso de igualdade, em 
função da data de entrada da candidatura, podendo o aviso estabelecer factores pondera-
dores deste critério.
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INOVAÇÃO

O Sistema de Incentivos à Inovação (SI Inovação) visa a promoção da ino-
vação no tecido empresarial, designadamente através da produção de novos serviços 
e processos que suportem a sua progressão na cadeia de valor, o reforço da orientação 
das empresas para os mercados internacionais, e o estímulo ao empreendedorismo 
qualificado e ao investimento estruturante em novas áreas com potencial de cresci-
mento.

O Regulamento do SI Inovação foi definido pela Portaria n.º 353-C/2009, 
de 3 de Abril, e constituiu a principal referência para a informação apresentada em 
seguida.

Âmbito e Condições de Aplicação

Âmbito

O SI Inovação apoia projectos de investimento de inovação produtiva promovidos 
por empresas.

No caso do sector do turismo, consideram-se projectos inovadores enquadráveis 
no SI Inovação os investimentos que correspondam à:

►   criação de empreendimentos, equipamentos ou serviços com carácter de 
inovação, com elevado perfil diferenciador ou por via da aplicação, no 
contexto do sector do Turismo, das mais modernas tecnologias;

►   requalificação de empreendimentos, equipamentos ou serviços por meio da 
introdução de factores de inovação ou com elevado perfil diferenciador, 
bem como através da aplicação, no contexto do sector do turismo, das mais 
modernas tecnologias;

►   expansão da capacidade de produção em mercados com procuras internacionais 
dinâmicas, mediante o redimensionamento de empreendimentos ou equipa-
mentos ou a introdução nos mesmos de novos serviços com elevado perfil 
diferenciador.  



Apoios e Incentivos Financeiros para Empresas e Destinos24

Beneficiários

►    Empresas.

Tipologias de Investimento

►   Produção de novos bens e serviços ou melhorias significativas da produção 
actual através da transferência e da aplicação de conhecimento.

►    Adopção de novos, ou significativamente melhorados, processos ou métodos 
de fabrico, de logística e distribuição, bem como métodos organizacionais ou 
de marketing.

►   Expansão das capacidades de produção mediante actividades de alto con-
teúdo tecnológico ou procuras internacionais dinâmicas. 

►   Criação de empresas e actividades nos primeiros anos de desenvolvimento, 
dotadas de recursos qualificados ou que desenvolvam actividades em sec-
tores com fortes dinâmicas de crescimento, incluindo as resultantes do em-
preendedorismo feminino ou do empreendedorismo jovem.

►    Criação de unidades ou de linhas de produção com impacto relevante ao nível 
do produto, das exportações ou do emprego.

►    Introdução de melhorias tecnológicas com impacto relevante ao nível da 
produtividade, do produto, das exportações, do emprego, da segurança 
industrial ou da eficiência energética e ambiental.

►   Projectos de criação, modernização, requalificação, racionalização ou reestru-
turação de empresas, desde que enquadrados em estratégias de eficiência colec-
tiva.

►    Investimentos considerados de interesse estratégico para a economia nacional 
ou de determinada região.

Condições Específicas de Elegibilidade dos Promotores

►    Encontrar-se legalmente constituído.
►    Cumprir as condições legais necessárias ao exercício da respectiva actividade.
►  Possuir a situação regularizada ante a Administração Fiscal, a Segurança 

Social e as entidades pagadoras dos incentivos.
►  Possuir ou assegurar os recursos humanos e físicos necessários ao desenvolvi-

mento do projecto.
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►    Dispor de contabilidade organizada.
►    Cumprir o rácio de autonomia financeira definido no Anexo A do Regulamento 

do SI Inovação.
►    Indicar um responsável do projecto pertencente à entidade promotora.
►    Cumprir, quando existam investimentos em formação profissional, todas as regras 

definidas no regulamento específico dos apoios à formação profissional.

Condições Específicas de Elegibilidade do Projecto

Todos os projectos apresentados ao SI Inovação devem cumprir as seguintes con-
dições de elegibilidade:

►    Não incluir despesas anteriores à data da notificação da aprovação prévia de con-
cessão de incentivos, com excepção dos adiantamentos para sinalização relaciona-
dos com o projecto, até ao valor de 50% do custo de cada aquisição, e das despesas 
relativas aos estudos prévios, desde que realizados há menos de um ano;

►   Demonstrar que se encontram asseguradas as fontes de financiamento, in-
cluindo o financiamento da despesa elegível por capitais próprios (de acordo 
com o Regulamento do SI Inovação);

►   No que respeita aos projectos de arquitectura ou às memórias descritivas do investi-
mento, quando exigíveis legalmente, que estes se encontrem previamente aprovados;

►    Ser previamente declarado de interesse para o turismo, quando se aplicar;
►    Ter uma duração máxima de execução de dois anos, excepto nos casos devi-

damente justificados;
►    Corresponder a uma despesa mínima elegível de 150 000 euros;
►    Apresentar viabilidade económico-financeira e contribuir para a melhoria da 

competitividade da empresa promotora;
►    Ser sustentado por uma análise estratégica da empresa que identifique as áreas 

de competitividade críticas para o negócio em que se insere, diagnostique a 
situação da empresa nestas áreas críticas e fundamente as opções de investi-
mento consideradas na candidatura;

►    Demonstrar, quando integra acções de formação profissional, que o projecto 
formativo se revela coerente e consonante com os objectivos do projecto e 
cumpre os normativos a definir em diploma específico.

Os projectos de investimento com despesa elegível superior a 50 milhões de euros 
devem também:
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►   demonstrar o efeito de incentivo e a análise de custo-benefício que avalie 
numa base incremental todos os impactos do projecto, nomeadamente aos 
níveis financeiro, económico, social e ambiental.

Os projectos de estratégia de eficiência colectiva devem também:

►   cumprir as condições definidas em diploma autónomo da iniciativa conjunta 
do membro do Governo responsável pela área da economia e inovação e do 
membro do Governo responsável pela área do desenvolvimento regional.

Despesas Elegíveis

Independentemente do tipo de projecto apresentado, são elegíveis as seguintes 
despesas:

►    Activo fixo corpóreo
       • Aquisição de máquinas e equipamentos directamente relacionados com o desen-

volvimento do projecto, designadamente nas áreas da gestão, da produção, da 
comercialização e do marketing, das comunicações, da logística, do design, 
da qualidade, da segurança e da saúde, do controlo laboratorial, da eficiência 
energética e do ambiente, em particular os de tratamento e ou valorização de 
águas residuais e emissões para a atmosfera, valorização, tratamento ou destino 
final de resíduos, redução de ruído para o exterior e introdução de tecnologias ecoe-
ficientes para a utilização sustentável de recursos naturais;

      • Aquisição de equipamentos informáticos relacionados com o desenvolvi-
mento do projecto;

       • Instalação de sistemas energéticos para consumo próprio utilizando fontes 
renováveis de energia;

         • Software standard e específico relacionado com o desenvolvimento do projecto.
►   Activo fixo incorpóreo, constituído por transferência de tecnologia através da 

aquisição de direitos de patentes, licenças, «saber-fazer» ou conhecimentos téc-
nicos não protegidos por patente, sendo que, no caso de empresas não-PME, 
estas despesas não poderão exceder 50% das despesas elegíveis do projecto;

►    Outras despesas
       • Despesas com a intervenção de técnicos oficiais de contas ou revisores ofi-

ciais de contas;
       • Estudos, diagnósticos, auditorias, planos de marketing e projectos de arqui-

tectura e de engenharia associados ao projecto de investimento;
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      • Investimentos  na  área  da  eficiência  energética  e  das energias  reno-
váveis, nomeadamente assistência técnica, auditorias energéticas, testes 
e ensaios;

       • Custos associados aos pedidos de direitos de propriedade industrial, desig-
nadamente taxas, pesquisas ao estado da técnica, anuidades e honorários de 
consultoria em matéria de propriedade industrial;

       • Despesas relacionadas com a promoção internacional, nomeadamente alu-
gueres de equipamentos e espaço de exposição, contratação de serviços espe-
cializados, deslocações e alojamento e aquisição de informação e documen-
tação específicas que se enquadrem no âmbito das seguintes acções: 
	 – Acções de prospecção e presença em mercados externos, design-

adamente prospecção de mercados, participação em concursos in-
ternacionais, participação em certames internacionais nos mercados 
externos, acções de promoção e contacto directo com a procura inter-
nacional;

	 – Acções de promoção e marketing internacional, nomeadamente con-
cepção e elaboração de material promocional e informativo e concepção 
de programas de marketing internacional.

        • Despesas associadas a investimentos de conciliação da vida profissional 
com a vida familiar e pessoal, bem como custos associados à implemen-
tação de planos de igualdade;

       • Despesas inerentes à certificação de sistemas, produtos e serviços, nomeada-
mente despesas com entidade certificadora, assistência técnica específica, en-
saios e dispositivos de medição e monitorização, calibrações, bibliografia e 
acções de divulgação;

        • Despesas inerentes ao desenvolvimento de sistemas de gestão pela qualidade 
total e à participação em prémios nacionais e internacionais;

        • Implementação de sistemas de planeamento e controlo;
         • Despesas inerentes à obtenção do rótulo ecológico, bem como a certificação 

e à marcação de produtos;
       • Despesas com a criação e o desenvolvimento de insígnias, marcas e colecções 

próprias;
        • Registo inicial de domínios e fees associados à domiciliação da aplicação 

em entidade externa, adesão a marketplaces e outras plataformas electróni-
cas, criação e publicação de catálogos electrónicos de produtos e serviços, 
bem como inclusão e ou catalogação;

         • Investimentos na formação de recursos humanos no âmbito do projecto, de 
acordo com o regulamento específico dos apoios à formação profissional.
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No caso de projectos de criação de empresas, são também elegíveis as seguintes 
despesas:

►    Contratação, por um período de até 24 meses, de um máximo de dois novos 
quadros técnicos a integrar por empresa, com nível de qualificação igual ou 
superior a IV e necessários à implementação do projecto.

No caso de projectos de turismo e de eficiência colectiva, são também elegíveis as 
seguintes despesas:

►   Construção de edifícios, obras de remodelação e outras construções, desde 
que estejam directamente relacionadas com o exercício da actividade, assim 
como aquisição de material circulante que se traduza em si mesmo numa 
actividade de animação declarada de interesse para o turismo.

No caso de projectos de remodelação ou ampliação de empreendimentos turísticos 
explorados em parte em regime de direito de habitação periódica, só são comparticipáveis 
as despesas de investimento correspondentes às unidades de alojamento não exploradas 
segundo aquele regime, e, na proporção dessa afectação, as despesas de investimento 
relativas às partes comuns dos empreendimentos.

Despesas não Elegíveis

►    Aquisição de terrenos.
►    Compra de imóveis.
►    Construção ou obras de adaptação de edifícios.
►    Trespasses e direitos de utilização de espaços.
►    Aquisição de veículos automóveis e outro material de transporte.
►    Aquisição de aeronaves e outro material aeronáutico.
►    Aquisição de bens em estado de uso.
►    Juros durante o período de realização do investimento.
►    Fundo de maneio.
►    Trabalhos da empresa para ela própria, excepto algumas actividades de I&D 

nas empresas.
►    Publicidade corrente.
►    Transacções entre entidades participantes nos projectos.
►    Despesas de funcionamento da entidade promotora relacionadas com activi-

dades de tipo periódico ou contínuo.
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►  Despesas referentes a investimentos directos no estrangeiro que visem a 
aquisição ou a constituição de sociedades ligadas à criação ou ao funciona-
mento de redes de distribuição no exterior.

Natureza e Limites dos Incentivos

►   Natureza do incentivo: reembolsável, excepto no caso de despesas elegíveis 
com a formação de recursos humanos, a qual não é reembolsável.

►    Reembolso do incentivo: efectuado sem pagamento de juros ou outros encargos.
►    Prazo de financiamento: seis anos, com um período de carência de capital de 

três anos, à excepção de projectos de novas unidades de produção cuja despe-
sa elegível ultrapasse 2,5 milhões de euros, de projectos de remodelação de 
estabelecimentos hoteleiros e de criação de unidades de turismo no espaço 
rural e de turismo de habitação, em que o prazo de financiamento terá como 
limite máximo sete anos, com um período de carência de capital até três anos, 
e de projectos de construção ou de instalação de novos estabelecimentos ho-
teleiros, em que o prazo de financiamento terá como limite máximo dez anos, 
com um período de carência de capital até três anos.

►    Amortizações: efectuadas em prestações semestrais, iguais e sucessivas.

A taxa base máxima de incentivo a conceder às despesas elegíveis (com excepção 
das despesas com formação profissional) é de 45%. O quadro seguinte identifica as ma-
jorações possíveis.

Quadro 1.7
Majorações

Majorações

Tipo de Empresa

10 p.p. a atribuir a médias empresas, com excepção de projectos com 
despesa elegível superior a 50 milhões de euros.

20 p.p. a atribuir a pequenas empresas, com excepção de projectos com 
despesa elegível superior a 50 milhões de euros.

Tipo de Estratégia 10 p.p. a atribuir aos projectos de inovação produtiva desde que inseri-
dos em estratégias de eficiência colectiva de base territorial ou sectorial.

Empreendedorismo 
Feminino ou Jovem

10 p.p. a atribuir aos projectos de empreendedorismo feminino ou jovem, 
mediante um parecer positivo, respectivamente da Comissão de Cidada-
nia e da Igualdade de Género e do Instituto Português da Juventude.
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Cumulação de Incentivos

Para as mesmas despesas elegíveis, os incentivos concedidos ao abrigo do SI Ino-
vação não são cumuláveis com quaisquer outros da mesma natureza.

Processo de Candidatura

A apresentação das candidaturas ao SI Inovação processa-se por meio de concursos 
cujos avisos de abertura são definidos e divulgados pelo Turismo de Portugal, IP, através 
do seu site na Internet (www.turismodeportugal.pt) e no portal «Incentivos às Empresas».

As candidaturas são enviadas pela Internet mediante o preenchimento do formu-
lário electrónico disponível no site «Incentivos às Empresas».

Selecção dos Projectos

Os projectos são avaliados através do indicador de mérito do projecto, em função 
de um conjunto de critérios de selecção e com base em metodologia de cálculo definida 
no aviso de abertura do concurso.

Os projectos sujeitos a regime de concurso são ordenados por ordem decrescente 
em função do mérito do projecto e, em caso de igualdade, em função da data de entrada 
da candidatura. Os projectos são seleccionados com base nesta hierarquia, até ao limite 
orçamental definido no aviso de abertura do concurso, sem prejuízo de o referido limite 
poder ser reforçado por decisão do Turismo de Portugal, IP.

QUALIFICAÇÃO e 
INTERNACIONALIZAÇÃO de PME

O Sistema de Incentivos à Qualificação e Internacionalização de PME (SI Quali-
ficação PME) visa a promoção da competitividade das empresas através do aumento da 
produtividade, da flexibilidade e da capacidade de resposta e presença activa das PME no 
mercado global.

O regulamento do SI Qualificação PME encontra-se definido na Portaria n.º 353- 
-A/2009, de 3 de Abril, e constitui a base da informação apresentada em seguida.
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Âmbito e Condições de Aplicação

Âmbito

O SI Qualificação PME apoia projectos de investimento promovidos por empre-
sas, a título individual ou em cooperação, e por entidades públicas, associações empre-
sariais ou entidades do Sistema Científico e Tecnológico (SCT) direccionados para a in-
tervenção nas PME, tendo em vista a inovação, a modernização e a internacionalização 
mediante a utilização de factores dinâmicos da competitividade.

Beneficiários

►    Empresas e entidades públicas com competências específicas em políticas 
públicas dirigidas às PME, associações que com aquelas entidades tenham 
estabelecido parcerias para a prossecução de políticas públicas, associações 
empresariais e entidades do SCT, no caso dos projectos conjuntos.

Tipologias de Investimento com Aplicabilidade ao Sector do Turismo

►    Desenvolvimento e engenharia de produtos, serviços e processos
Melhoria das capacidades de desenvolvimento de produtos, processos e serviços, 
designadamente pela criação ou o reforço das capacidades laboratoriais.

►    Organização e gestão de tecnologias de informação e comunicação 
Introdução de novos modelos ou novas filosofias de organização do trabalho, 
reforço das capacidades de gestão, introdução de TIC, redesenho e melhorias 
de layout, acções de benchmarking.

►    Qualidade
Certificação, no âmbito do Sistema Português da Qualidade (SPQ), de sistemas 
de gestão da qualidade, certificação de produtos e serviços com obtenção de 
marcas, bem como a implementação de sistemas de gestão pela qualidade total.

►    Ambiente
Investimentos associados ao controlo de emissões, auditorias ambientais, gestão 
de resíduos, redução de ruído, gestão eficiente de água, introdução de tecnologias 
ecoeficientes, bem como certificação, no âmbito do SPQ, de sistemas de gestão 
ambiental, obtenção do rótulo ecológico, sistema de ecogestão e auditoria.

►    Inovação
Investimentos associados à aquisição de serviços de consultoria e de apoio à 
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inovação, bem como à certificação, no âmbito do SPQ, de sistemas de gestão 
de investigação, desenvolvimento e inovação.

►    Diversificação e eficiência energética
Aumento da eficiência energética e diversificação das fontes de energia com 
base na utilização de recursos renováveis.

►    Economia digital
Criação e/ou adequação da infra-estrutura interna de suporte com vista à in-
serção da PME na economia digital e à melhoria dos modelos de negócios 
com base numa presença mais efectiva na economia digital; esses modelos 
deverão permitir a concretização de processos de negócios desmaterializados 
com clientes e fornecedores, por meio da utilização das tecnologias de infor-
mação e comunicação.

►    Comercialização e marketing
Reforço das capacidades de comercialização, marketing, distribuição e logís-
tica.

►    Internacionalização
Conhecimento de mercados, desenvolvimento e promoção internacional de marcas, 
prospecção, e presença em mercados internacionais, com exclusão da criação de 
redes de comercialização no exterior, e promoção e marketing internacional.

►    Responsabilidade social e segurança e saúde no trabalho
Investimentos de melhoria das condições de higiene, segurança e saúde no 
trabalho, bem como na certificação de sistemas de gestão da responsabilidade 
social, de sistemas de gestão da segurança alimentar, de sistemas de gestão de 
recursos humanos e de sistemas de gestão de segurança e saúde no trabalho, 
no âmbito do SPQ.

►    Igualdade de oportunidades
Definição e implementação de planos de igualdade com contributos efectivos 
para a conciliação da vida profissional com a vida familiar, bem como para a 
facilitação do mercado de trabalho inclusivo.

Tipologia de Projectos

Quadro 1.8. 

Modalidades de projectos
Modalidades Descrição
Projecto Individual Apresentado a título individual por uma PME
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Modalidades Descrição
Projecto Conjunto Apresentado por uma entidade pública, uma associação empresarial 

ou uma entidade do SCT que, com o apoio de entidades contratadas, 
desenvolve um programa estruturado de intervenção num conjunto de 
PME.

Projecto de Cooperação Apresentado por uma PME ou um consórcio liderado por uma PME, que 
se proponha desenvolver um projecto de cooperação interempresarial 
(mínimo de três empresas).

Projecto Simplificado de 
Inovação

Apresentado por uma PME para aquisição de serviços de consultoria e de 
apoio à inovação a entidades do SCT qualificadas para o efeito.

Condições Específicas de Elegibilidade dos Promotores

►    Cumprir os critérios de PME, excepto para os promotores dos projectos con-
juntos e para as empresas não-PME que participem em projectos conjuntos.

►     As empresas, as entidades do SCT e as associações empresariais devem cumprir 
os indicadores definidos no Anexo B do Regulamento do SI Qualificação PME.

►    Designar um responsável técnico do projecto.
►  Cumprir, quando existam investimentos em formação profissional, todas as 

regras definidas no regulamento específico dos apoios à formação profissional.

Condições Específicas de Elegibilidade do Projecto

Quadro 1.9. 
Condições Específicas de Elegibilidade do Projecto

Projecto 
Individual

Projecto 
Conjunto

Projecto de 
Cooperação

Projecto Simplificado 
de Inovação

• • •
Não incluir despesas anteriores à data da candidatura, com excepção dos adiantamentos para 
sinalização relacionados com o projecto, até ao valor de 50% do custo de cada aquisição, e das 
despesas relativas aos estudos prévios, desde que realizados há menos de um ano.

• • •
Demonstrar que se encontram asseguradas as fontes de financiamento do projecto.

• • •
Ser declarado de interesse para o turismo, quando se aplicar.

• • •
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Projecto 
Individual

Projecto 
Conjunto

Projecto de 
Cooperação

Projecto Simplificado 
de Inovação

Ter uma duração máxima de execução de dois anos, excepto em casos devidamente justificados.
• • •

Corresponder a uma despesa mínima elegível de 25 000 euros.
• • •

Demonstrar, quando integra acções de formação profissional, que o projecto formativo se revela 
coerente  e  consonante  com  os  objectivos do projecto e cumpre os normativos definidos no 
regulamento específico dos apoios à formação profissional.

•
Abranger no mínimo dez empresas PME, sendo admissível a participação de empresas não-PME 
desde que se comprove que da sua presença resulta uma maior eficácia geral do projecto e que não 
ultrapassa 20% do número total de empresas participantes.

•
Ser previamente objecto de divulgação com vista à selecção e posterior pré-adesão das empresas 
nas condições fixadas no Anexo A do Regulamento do SI Qualificação PME.

•
Ser sustentado por um plano de acção conjunto adequadamente fundamentado nos termos da estru-
tura definida no Anexo A do Regulamento do SI Qualificação PME.

•
Identificar pelo menos 50% das empresas a abranger no projecto conjunto.

•
Explicitar os factores que induziram à opção pela modalidade de cooperação.

Despesas Elegíveis

Para os projectos individuais, conjuntos e de cooperação, são elegíveis as seguin-
tes despesas:

►    Activo fixo corpóreo 
• Aquisição de máquinas e equipamentos específicos e exclusivamente desti-
nados às áreas da gestão, da comercialização e do marketing, da distribuição 
e logística, do design, da qualidade, da segurança e da saúde no trabalho, do 
controlo laboratorial, da eficiência energética e das energias renováveis, e do 
ambiente, em particular os de tratamento de águas residuais, emissões para 
a atmosfera, resíduos, redução de ruído e introdução de tecnologias ecoefi-
cientes para a utilização sustentável de recursos naturais;
• Aquisição de equipamentos informáticos relacionados com o desenvolvi-
mento do projecto;
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• Software standard e específico, relacionado com o desenvolvimento do projecto;
• Aquisição de equipamento que permita às empresas superar as normas em 
matéria de ambiente, incluindo, no caso do sector dos transportes, os custos 
suplementares de aquisição de veículos com um nível de protecção do am-
biente superior ao exigido pelas normas comunitárias.

►   Activo fixo incorpóreo, constituído por transferência de tecnologia através da 
aquisição de direitos de patentes, licenças, «saber-fazer» ou conhecimentos téc-
nicos não protegidos por patente, porquanto, no caso de empresas não-PME, 
estas despesas não poderão exceder 50% das despesas elegíveis do projecto.

►    Outras despesas
• Despesas com a intervenção de técnicos oficiais de contas ou revisores ofi-
ciais de contas;
• Estudos, diagnósticos, auditorias, planos de marketing associados ao pro-
jecto de investimento;
• Investimentos na área da eficiência energética e das energias renováveis, no-
meadamente assistência técnica, auditorias energéticas, testes e ensaios;
• Custos associados aos pedidos de direitos de propriedade industrial, desig-
nadamente taxas, pesquisas ao estado da técnica, anuidades e honorários de 
consultoria em matéria de propriedade industrial;
• Despesas relacionadas com a promoção internacional, nomeadamente alu-
gueres de equipamentos e espaço de exposição, contratação de serviços espe-
cializados, deslocações e alojamento e aquisição de informação e documen-
tação específicas que se enquadrem no âmbito das seguintes acções:
– Acções de prospecção e presença em mercados externos, designadamente 
prospecção de mercados, participação em concursos internacionais, partici-
pação em certames internacionais nos mercados externos, acções de promoção 
e contacto directo com a procura internacional;
– Acções de promoção e marketing internacional, designadamente concepção 
e elaboração de material promocional e informativo e concepção de progra-
mas de marketing internacional.
• Despesas associadas a investimentos de conciliação da vida profissional 
com a vida familiar e pessoal, bem como custos associados à implementação 
de planos de igualdade;
• Despesas inerentes à certificação de sistemas, produtos e serviços, nomea-
damente despesas com entidade certificadora, assistência técnica especí-
fica, ensaios e dispositivos de medição e monitorização, calibrações, biblio-
grafia e acções de divulgação; 
• Despesas inerentes ao desenvolvimento de sistemas de gestão pela qualidade total 
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e à participação em prémios nacionais e internacionais;
• Implementação de sistemas de planeamento e controlo;
• Despesas inerentes à obtenção do rótulo ecológico e à certificação e à mar-
cação de produtos;
• Despesas com a criação e o desenvolvimento de insígnias, marcas e 
colecções próprias;
• Registo inicial de domínios e fees associados à domiciliação da aplicação 
em entidade externa, adesão a marketplaces e outras plataformas electróni-
cas, criação e publicação de catálogos electrónicos de produtos e serviços, 
bem como inclusão e ou catalogação;
• Contratação, por um período de até 24 meses, de um máximo de dois novos 
quadros técnicos a integrar por PME, com nível de qualificação igual ou su-
perior a IV e necessários à implementação do projecto;
• Investimentos na formação de recursos humanos no âmbito do projecto, de 
acordo com o regulamento específico dos apoios à formação profissional.

No caso de projectos conjuntos, são também elegíveis as despesas associadas com:

►   acções de divulgação e sensibilização com vista a induzir a participação da 
PME no projecto conjunto;

►    acções de acompanhamento, incluindo a realização de estudos e outras inicia-
tivas visando o interesse comum;

►     a avaliação dos resultados nas PME participantes em termos de produtividade 
ou outros objectivos específicos consoante a tipologia dos projectos abrangi-
dos;

►    acções de divulgação e disseminação de resultados;
►    custos com pessoal da entidade promotora afectos às actividades descritas nas 

alíneas anteriores, até ao limite de 5% dos outros custos elegíveis do projecto 
conjunto.

No caso de projectos simplificados de inovação, são apenas elegíveis as despesas 
com a aquisição de serviços de consultoria de apoio à inovação a entidades do SCT pre-
viamente qualificadas. 

Despesas não Elegíveis

►   Aquisição de terrenos.
►   Compra de imóveis.
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►   Construção ou obras de adaptação de edifícios.
►   Trespasses e direitos de utilização de espaços.
►   Aquisição de veículos automóveis e outro material de transporte.
►   Aquisição de aeronaves e outro material aeronáutico.
►   Aquisição de bens em estado de uso.
►   Juros durante o período de realização do investimento.
►   Fundo de maneio.
►   Trabalhos da empresa para ela própria, excepto algumas actividades de I&D 

nas empresas.
►   Publicidade corrente.
►   Transacções entre entidades participantes nos projectos.
►   Despesas de funcionamento da entidade promotora relacionadas com activi-

dades de tipo periódico ou contínuo.
►  Despesas referentes a investimentos directos no estrangeiro que visem a 

aquisição ou a constituição de sociedades ligadas à criação ou ao funciona-
mento de redes de distribuição no exterior.

Natureza e Limites dos Incentivos

Natureza do incentivo: não reembolsável.
A taxa-base máxima de incentivo a conceder às despesas elegíveis (com excepção 

das despesas em formação profissional) é de 40%. O quadro seguinte identifica as majo-
rações possíveis.

Quadro 1.10. 
Majorações

Majorações

Tipo de Empresa 5 p.p. a atribuir a pequenas empresas.

Tipo de Despesa

5 p.p. para médias empresas, aplicável às «Outras 
Despesas» elegíveis, com excepção das despesas 
associadas à contratação de um máximo de dois novos 
quadros técnicos a serem integrados por PME.
10 p.p. para pequenas empresas, acumulável com a 
majoração «Tipo de Empresa», e 5 p.p. para médias 
empresas, aplicável às despesas elegíveis associadas 
à aquisição de equipamento que permita às empresas 
respeitar as normas em matéria de ambiente.
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Tipo de 
Estratégia

5 p.p. a atribuir quando os projectos se inserirem em 
estratégias de eficiência colectiva, excepto para as 
despesas associadas à aquisição de equipamento que 
permita às empresas respeitar as normas em matéria 
de ambiente, e para as médias empresas, quando se 
trata de despesas em activo fixo corpóreo e incorpóreo 
e da contratação de um máximo de dois novos quadros 
técnicos a serem integrados por PME.

Para os projectos conjuntos e projectos simplificados de inovação, a taxa máxima 
de incentivo é de 75%.

Quadro 1.11. 
Incentivos

Tipologias de Projectos Limite Máximo do Incentivo
Projecto Individual 400 000 euros/projecto
Projecto Conjunto 180 000 euros vezes o número de empresas participantes
Projecto de Cooperação 400 000 euros/projecto
Projecto Simplificado de Inovação 25 000 euros/projecto

Cumulação de Incentivos

Para as mesmas despesas elegíveis, os incentivos concedidos ao abrigo do SI 
Qualificação PME não são cumuláveis com quaisquer outros da mesma natureza.

Processo de Candidatura

A apresentação das candidaturas ao SI Qualificação PME processa-se por meio de con-
cursos cujos avisos de abertura são definidos e divulgados pelo Turismo de Portugal, IP, através 
do seu site na Internet (www.turismodeportugal.pt) e no portal «Incentivos às Empresas».

As candidaturas são enviadas pela Internet mediante o preenchimento do formu-
lário electrónico disponível no site «Incentivos às Empresas».

Selecção dos Projectos

Os projectos, com excepção dos projectos simplificados de inovação, são avalia-
dos através do indicador de mérito do projecto, em função de um conjunto de critérios de 
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P O N T O  D A  S I T U A Ç Ã O

No âmbito do QREN, as empresas do sector do turismo podem obter financiamento através 
do Sistema de Incentivos à Investigação e Desenvolvimento Tecnológico nas Empresas, do 
Sistema de Incentivos à Inovação e do Sistema de Incentivos à Qualificação e Internacionali-
zação de Pequenas e Médias Empresas (PME).

N O T A S

1 Entidades do Sistema Científico e Tecnológico são os organismos de investigação e desenvolvimento, 
sem fins lucrativos, inseridos nos sectores do Estado, ensino superior e instituições privadas (Regula-
mento do Sistema de Incentivo à Investigação e Desenvolvimento Tecnológico nas Empresas, Portaria 
n.º 353-B/2009).

selecção e com base em metodologia de cálculo definida no aviso de abertura de concurso.
Os projectos sujeitos a regime de concurso são ordenados por ordem decrescente 

em função do mérito do projecto e, em caso de igualdade, em função da data de entrada 
da candidatura. Os projectos são seleccionados com base nesta hierarquia, até ao limite 
orçamental definido no aviso de abertura do concurso, sem prejuízo do referido limite 
poder ser reforçado por decisão do Turismo de Portugal, IP.

A selecção dos projectos simplificados de inovação é efectuada por ordem cres-
cente da dimensão da empresa, medida pelo número de trabalhadores, até ao limite orça-
mental definido no aviso de abertura de concurso, sem prejuízo de o referido limite poder 
ser reforçado por decisão da autoridade de gestão e, em caso de igualdade, em função da 
data de entrada da candidatura, podendo o aviso estabelecer factores ponderadores deste 
critério.





Capítulo 2

CRÉDITO 
ao INVESTIMENTO 

no TURISMO

S U M Á R I O

A Linha de Crédito ao Investimento no Turismo – Protocolos Bancários resulta 
de uma parceria estabelecida entre o Turismo de Portugal, IP, e algumas 
instituições financeiras.

Neste capítulo descreve-se o âmbito de aplicação desta linha de apoio finan-
ceiro e apresentam-se as entidades beneficiárias, as condições de acesso, 
as tipologias de projecto e a natureza e as condições de financiamento.
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PROTOCOLOS BANCÁRIOS

O objectivo desta linha é apoiar investimentos de natureza empresarial que con-
tribuam para o aumento da qualidade, da inovação e da competitividade da oferta do 
sector turístico nacional.

O Turismo de Portugal, IP, disponibiliza o montante máximo de 60 milhões de 
euros para esta linha de crédito, que se encontra aberta desde Junho de 2007. 

Recentemente, a linha dos protocolos bancários passou a incluir uma linha especí-
fica para financiamento de projectos de reconversão de empreendimentos existentes nas 
tipologias estabelecidas no regime jurídico de instalação, exploração e funcionamento 
dos empreendimentos turísticos (Decreto-Lei n.º 39/2008). Esta linha específica tem uma 
dotação de dez milhões de euros, os quais serão deduzidos à dotação global de 60 milhões 
de euros.

Os detalhes apresentados em seguida sobre o âmbito e as condições de aplicação 
correspondem a uma sistematização da informação contida no texto do protocolo e na 
documentação produzida pelo Turismo de Portugal, IP.

Âmbito e Condições de Aplicação

Âmbito

A linha de apoio dos protocolos bancários visa apoiar financeiramente os projectos 
turísticos que contribuem para concretizar a estratégia definida no PENT para os pólos de 
desenvolvimento turístico e para os produtos turísticos estratégicos.

A linha específica cria condições mais favoráveis para a reconversão de em-
preendimentos existentes nas tipologias estabelecidas no regime jurídico de instalação, 
exploração e funcionamento dos empreendimentos turísticos.

Beneficiários

►    Empresas (no caso da linha específica para reconversão de empreendimentos, 
apenas as PME podem ser beneficiárias).
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Tipologias de Projecto

►    Projectos de reconversão de empreendimentos existentes (estalagens, motéis, 
pensões, parques de campismo rurais, turismo de aldeia, turismo rural, casas 
de abrigo, casas de retiro e centros de acolhimento) nas tipologias estabe-
lecidas no regime jurídico de instalação, exploração e funcionamento dos 
empreendimentos turísticos (hotéis, hotéis-apartamentos, pousadas, aldea-
mentos turísticos, apartamentos turísticos, conjuntos turísticos, agroturismo, 
casas de campo, hotéis rurais, turismo de habitação e parques de campismo).

►    Projectos integrados em pólos de desenvolvimento turístico identificados no 
PENT (Douro, Serra da Estrela, Oeste, Leiria/Fátima, Alqueva, Litoral Alen-
tejano, ilha de Porto Santo e Açores).

►    Projectos que visem o desenvolvimento dos produtos turísticos estratégicos 
definidos no PENT (sol-e-mar, saúde e bem-estar, city break, touring cultural 
e paisagístico, gastronomia e vinhos, turismo de natureza, turismo náutico, 
golfe, turismo de negócios e resorts integrados/turismo residencial).

►    Outros projectos que, embora não estejam expressamente previstos, demonstrem 
contribuir para uma adequada estruturação de algum dos pólos de desen-
volvimento turístico ou dos produtos turísticos estratégicos, nomeadamente 
os que contribuam para a efectiva requalificação de empreendimentos turís-
ticos existentes, em particular nos destinos turísticos Lisboa, Estoril, Algarve 
e ilha da Madeira, bem como os que se traduzam na requalificação de estabe-
lecimentos de alojamento existentes para uma das tipologias de empreendi-
mentos turísticos previstas no Decreto-Lei n.º 39/2007, de 7 de Março.

O quadro seguinte identifica as tipologias de projectos abrangidas nesta linha de 
apoio financeiro.

Quadro 2.1.
Tipologias de projectos

Produtos Turísticos Estratégicos
Sol-e-Mar
Alojamento • Criação de hotéis e hotéis-apartamentos com classificação igual ou superior a 

 (no caso da criação) ou integrados num núcleo de elevado índice de 
construção e resultantes da demolição ou da reconstrução integral de anteriores 
empreendimentos turísticos de .
• Requalificação de parques de campismo com classificação igual a  e de 
moradias e de apartamentos de uso turístico.
• Requalificação de hotéis e hotéis-apartamentos para classificação igual ou superior a .
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Produtos Turísticos Estratégicos
Sol-e-Mar
Alojamento • Criação e requalificação de aldeamentos turísticos com classificação igual ou 

superior a  no caso da criação, ou integrados num núcleo de elevado índice 
de construção e resultantes da demolição ou da reconstrução integral de anteriores 
aldeamentos turísticos de .

Apoios de 
Praia

• Criação ou requalificação de apoios de praia.

Animação 
Turística

• Criação ou requalificação de empreendimentos e actividades de animação que 
adoptem boas práticas ambientais.

Restau-
ração e 
Bebidas

• Requalificação de restaurantes que promovam a gastronomia regional.
• Criação ou requalificação de esplanadas de estabelecimentos de restauração 
e bebidas desenvolvidas no âmbito de um programa integrado de requalificação 
urbana numa zona turística de interesse, associada à modernização dos estabeleci-
mentos.

Saúde e Bem-Estar
Alojamento • Criação de hotéis de  e requalificação de hotéis de  e 

, desde que associados a centros de bem-estar.
Animação 
Turística

• Criação de centros de  bem-estar que ofereçam vários serviços, com recurso a águas 
minerais naturais ou águas vivas, que se encontrem associados a unidades de alojamento 
de  ou , que introduzam tecnologias modernas e que prevejam 
certificação ambiental.
• Requalificação de balneários termais com vista à reconversão em centros de bem-estar.
• Criação ou requalificação de centros de bem-estar inseridos em hotéis de  
e   .

Gastronomia e Vinhos
Alojamento • Criação ou requalificação de hotéis de  e , hotéis rurais, estala-

gens e pousadas inseridos em produções agropecuárias, em particular vinícolas, que 
integrem a prestação de serviços ou actividades de animação associadas ao tema da 
gastronomia e dos vinhos.

Animação 
Turística

• Criação ou requalificação de equipamentos e actividades de animação associados 
ao tema gastronomia e vinhos que promovam a gastronomia regional, os vinhos portu-
gueses e os produtos de qualidade certificada.

Restau-
ração e 
Bebidas

• Criação de restaurantes inovadores que, apoiados em produtos de qualidade certifi-
cada, se distingam do conjunto da oferta de restauração existente no País.
• Criação ou requalificação de restaurantes, com excepção dos localizados nos mu-
nicípios de Lisboa e do Porto, que promovam a gastronomia regional ou a degustação 
de vinhos e que se enquadrem numa rota gastronómica ou vinícola.

Turismo Náutico
Alojamento • Criação ou requalificação de hotéis de  integrados em marinas.
Animação 
Turística

• Criação ou requalificação de marinas ou portos de recreio, desde que integrem a 
respectiva certificação ambiental e prevejam uma oferta variada de equipamentos e 
serviços associados à náutica, à restauração e ao lazer.
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Produtos Turísticos Estratégicos
Animação 
Turística

• Criação ou requalificação de actividades de animação associadas à náutica de 
recreio, de carácter desportivo, de lazer ou de educação ambiental que promovam 
boas práticas ambientais.

Golfe
Animação 
Turística

• Criação ou requalificação de campos de golfe, no mínimo com 18 buracos, associa-
dos a unidades de alojamento de  ou .

Touring Cultural e Paisagístico
Alojamento • Criação de hotéis inovadores, nomeadamente ao nível do produto ou do serviço, que 

por isso se distingam do conjunto da oferta hoteleira existente em Portugal.
• Criação ou requalificação de hotéis com classificação igual ou superior a ,
hotéis rurais, pousadas, estalagens e unidades de turismo de habitação, agroturismo 
e turismo rural que resultem da recuperação ou da adaptação de património cultural 
de interesse nacional, público ou municipal.

Animação 
Turística

• Criação ou requalificação de empreendimentos de animação que se configurem 
como âncoras para a dinamização da procura e de actividades de animação que 
contribuam para a descoberta de uma região ou de um tema.

Restau-
ração e 
Bebidas

• Requalificação de restaurantes que promovam a gastronomia regional.
• Criação ou requalificação de esplanadas de estabelecimentos de restauração e 
bebidas desenvolvidas no âmbito de um programa integrado de requalificação urbana 
inserida numa zona turística de interesse, associada à modernização dos respectivos 
estabelecimentos.

Rent-a-Car • Aquisição de equipamentos destinados a serem instalados em viaturas automóveis 
de rent-a-car que obedeçam às mais modernas tecnologias e que tenham por objec-
tivo prestar informação que permita ao turista um melhor e mais completo conheci-
mento das regiões e dos seus recursos turísticos.

Resorts Integrados/Turismo Residencial
Alojamento Criação de hotéis e hotéis-apartamentos de  e , assim como de aldea-

mentos turísticos.
Restau-
ração e 
Bebidas

Criação de estabelecimentos de restauração e de bebidas.

Animação 
Turística

Criação de equipamentos e actividades de animação turística.

Condições Específicas de Elegibilidade das Empresas

►    Cumprir as condições legais necessárias ao exercício da respectiva actividade, 
nomeadamente estar devidamente licenciada para o efeito.

►    Possuir uma situação económico-financeira equilibrada.
►    Possuir a sua situação regularizada ante a Administração Fiscal, a Segurança 

Social e o Turismo de Portugal, IP. 
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Condições Gerais de Elegibilidade dos Projectos

►    Encontrarem-se autorizados ou aprovados pelas entidades competentes.
►    Sempre que tenham por objecto empreendimentos já existentes, estarem estes 

devidamente licenciados ou encontrar-se em curso o respectivo licenciamen-
to mediante a implementação do projecto apoiado.

►    Possuírem declaração de interesse para o turismo, quando aplicável;
►    Terem asseguradas as fontes de financiamento, com a garantia de um mínimo 

de 25% de capitais próprios.
►    Contribuírem para a melhoria económico-financeira da empresa.
►   Envolverem, regra geral, um montante de investimento mínimo elegível de 

150 000 euros (com excepção dos projectos de criação ou requalificação de 
esplanadas de estabelecimentos de restauração e de bebidas, de apoios de praia, 
bem como de projectos que visem a instalação, em viaturas de rent-a-car, de 
equipamento susceptível de proporcionar um melhor conhecimento da região e 
dos seus recursos turísticos).

►   Não estarem iniciados à data da apresentação do pedido de financiamento 
ou da notificação do enquadramento, definitivo ou prévio, da operação pelo 
Turismo de Portugal, IP, consoante se trate de projecto promovido por PME 
ou não-PME, respectivamente.

Condições Específicas de Elegibilidade dos Projectos

►   Tratando-se de projectos de criação de qualquer uma das unidades de alo-
jamento previstas no touring cultural e paisagístico, turismo de natureza, 
turismo náutico e sol-e-mar (excepto para este último, quando resultam 
da demolição de anteriores empreendimentos turísticos e residenciais), 
demonstrarem que estes contribuem para a satisfação de carências de mer-
cado na respectiva região.

►    Tratando-se de projectos de requalificação, estes devem visar as efectivas 
modernização e qualificação global dos empreendimentos, não se limitando 
a investimentos de mera substituição e prevendo a intervenção ao nível dos 
respectivos factores dinâmicos de competitividade (áreas de qualidade, hi-
giene, ambiente, eficiência energética, uso eficiente de água, tecnologias de 
informação e comunicação, comercialização ou marketing).

►   Tratando-se de projectos de investimento que tenham por objecto a criação de 
hotéis-apartamentos ou aldeamentos turísticos, apenas serão enquadráveis no 
presente protocolo se não se destinarem, total ou parcialmente, à venda frac-
cionada ou a serem explorados em regime de direito de habitação periódica, 
de natureza real ou obrigacional.
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►   Nos projectos que tenham por objecto a requalificação de hotéis-aparta-
mentos e aldeamentos turísticos que tenham sido ou venham a ser objecto 
de venda fraccionada ou explorados em regime de direito de habitação 
periódica, real ou obrigacional, apenas é susceptível de financiamento o 
investimento relativo às unidades de alojamento afectas à exploração turís-
tica e que não sejam exploradas segundo aquele regime, assim como, na 
proporção dessa afectação, o investimento associado às partes comuns dos 
empreendimentos.

Despesas Elegíveis

►   Todas as despesas de investimento que façam parte integrante do projecto e 
que concorram para alcançar os seus objectivos.

Despesas não Elegíveis

►    Aquisição de edifícios, salvo até 15% do respectivo custo, quando os mesmos 
se encontrem inacabados há mais de três anos e desde que os respectivos 
adquirentes se proponham desenvolver algum dos projectos de investimento 
enquadráveis no protocolo.

►    Aquisição de terrenos, excepto para projectos de criação de campos de golfe 
e até ao valor de 15% dos mesmos.

►    Aquisição de viaturas automóveis e outro material circulante, excepto quando  
corresponderem à própria actividade de animação turística objecto de en-
quadramento no protocolo.

►    Estudos, projectos e assistência técnica, salvo quando se trate de PME e apenas 
até 7% do investimento elegível.

►    Trespasses e direitos de utilização de espaços.
►    Publicidade.
►    Juros devidos durante a construção.
►    Trabalhos da empresa para a própria empresa.
►    Fundo de maneio.

Condições de Financiamento

Os quadros seguintes sintetizam as condições de financiamento da linha de apoio 
de protocolos bancários.
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Quadro 2.2.
Condições de financiamento

Financiamento
Tipo de Projecto Montante Máximo de 

Financiamento
Proporção

PME Não-PME
Linha Geral
Projectos em Pólos 
de Desenvolvimento 
Turístico

75% até ao limite de oito 
milhões de euros

Turismo de Portugal, 
60%; instituição de 
crédito, 40%.

Turismo de Portugal, 
40%; instituição de 
crédito, 60%.

Outros Projectos 75% até ao limite de seis 
milhões de euros

Linha Específica para Projectos de Reconversão
Projectos em Pólos 
de Desenvolvimento 
Turístico

75% até ao limite de oito 
milhões de euros

Turismo de Portugal, 
75%; instituição de 
crédito, 25%.

Não aplicável.

Outros Projectos 75% até ao limite de seis 
milhões de euros

Quadro 2.3.
Taxa de juro aplicável

Taxa de Juro Aplicável

Tipo de Projecto Condições

• Projectos enquadráveis nos produtos turísticos estratégicos 
quando localizados em pólos de desenvolvimento turístico
• Recuperação e adaptação de património cultural de interesse 
nacional ou público para instalação de unidades de alojamento, 
restauração e animação
• Criação de hotéis e restaurantes inovadores
• Empreendimentos, equipamentos e actividades de animação 
turística
• Criação ou requalificação de esplanadas de estabelecimentos de 
restauração e bebidas
• Criação de hotéis, hotéis-apartamentos, estalagens e aldeamen-
tos turísticos por meio da demolição ou da reconstrução integral 
de anteriores empreendimentos turísticos ou residenciais previs-
tos no âmbito do produto turístico estratégico sol-e-mar
• Apoios de praia
• Reconversão de empreendimentos existentes nas tipologias 
estabelecidas no regime jurídico de instalação, exploração e 
funcionamento dos empreendimentos turísticos

Turismo de Portugal: taxa 0%.

Instituição de crédito: Euribor, 
acrescida de spread no 
máximo de 2,25% ou, por 
opção do banco, de uma taxa 
de juro que globalmente não 
ultrapasse os 4% para empre-
sas PME Líder e 4,25% para 
as restantes.
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Taxa de Juro Aplicável
Tipo de Projecto Condições
• Todos os restantes casos. Turismo de Portugal: 25% da 

Euribor.

Instituição de crédito: Euribor, 
acrescida de spread no 
máximo de 2,25% ou, por 
opção do banco, de uma taxa 
de juro que globalmente não 
ultrapasse os 4% para empre-
sas PME Líder e 4,25% para 
as restantes.

Prazos máximos do financiamento:

►    De 15 anos (incluindo um período máximo de carência de quatro anos) para 
projectos de criação de estabelecimentos hoteleiros e hotéis rurais;

►   De dez anos (incluindo um período máximo de carência de três anos) para pro-
jectos de requalificação de estabelecimentos hoteleiros, criação ou requalificação 
de empreendimentos de turismo no espaço rural e de empreendimentos, activi-
dades ou equipamentos de animação, bem como para projectos de reconversão 
de empreendimentos existentes nas tipologias estabelecidas no regime jurídico 
de instalação, exploração e funcionamento dos empreendimentos turísticos;

►    De seis anos (incluindo um período máximo de carência de dois anos) para 
os restantes projectos.

Reembolsos: poderão ter uma periodicidade mensal, trimestral, semestral ou 
anual, devendo o respectivo plano prever a simultaneidade das prestações de capital e 
juros, as quais poderão ser prestações constantes de capital e juros ou prestações cons- 
tantes de capital a que acresçam os respectivos juros.

O financiamento a ser concedido pelo Turismo de Portugal, IP, assume uma natu-
reza reembolsável:

►    Sem qualquer taxa de juro associada para
• projectos de reconversão de empreendimentos turísticos;
• projectos de investimento integrados em pólos de desenvolvimento turístico 
identificados no PENT;
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• projectos que tenham por objecto a criação de empreendimentos de aloja-
mento, restauração ou animação, através da recuperação ou da adaptação de 
património cultural de interesse nacional ou público;
• criação de hotéis e de restaurantes inovadores;
• projectos que tenham por objecto a criação de empreendimentos, equipa-
mentos e actividades de animação turística;
• projectos que tenham por objecto a criação ou a requalificação de esplana-
das de estabelecimentos de restauração e bebidas;
• projectos de investimento previstos no âmbito do produto turístico estratégico 
sol-e-mar, que visem a criação de hotéis, hotéis-apartamentos e aldeamentos 
turísticos por meio da demolição ou da reconstrução integral de anteriores em-
preendimentos;
• apoios de praia.

►    25% da taxa média da Euribor para os restantes casos, incluindo os pro-
jectos que demonstrem contribuir para uma adequada estruturação de 
algum dos pólos de desenvolvimento turístico ou dos produtos turísticos 
estratégicos.

Cumulação de Incentivos

Os financiamentos concedidos ao abrigo da linha de crédito de protocolos bancári-
os são cumuláveis com quaisquer incentivos e apoios, desde que não sejam excedidos os 
limites máximos referidos no Mapa de Auxílios Regionais.

	

Processo de Candidatura

As candidaturas são apresentadas junto das instituições de crédito aderentes, a 
todo o momento.

O processo de candidatura deverá ser instruído com os seguintes documentos:

►    Documento comprovativo da aprovação do projecto de arquitectura, quando le-
galmente exigível, acompanhado de cópia dos respectivos pareceres vinculativos;

►    Licença de utilização para os empreendimentos já existentes ou documento 
comprovativo de que o investimento a realizar se destina a obter o respectivo 
licenciamento;

►    Memória descritiva do projecto, resumida, com identificação da empresa, do 
empreendimento, da natureza do projecto, da respectiva localização e dos 
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pressupostos justificativos de enquadramento nas condições da linha de pro-
tocolos bancários;

►   Mapa descriminativo do investimento, incluindo o respectivo calendário de 
execução e as fontes de financiamento.

Instituições de Crédito Aderentes

Banco Barclays
Banco Bilbao Vizcaya Argentaria
Banco BPI
Banco Comercial dos Açores
Banco Espírito Santo
Banco Espírito Santo dos Açores
Banco Português de Gestão
Banco Português de Negócios
Banco Santander Totta
Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo
Caixa Geral de Depósitos
Caja de Ahorros de Salamanca e Soria (Caja Duero)
Eurohypo Aktiengesellschaft
Millennium BCP
Montepio Geral
Caixa de Aforros de Vigo, Ourense e Pontevedra – Caixanova

P O N T O  D A  S I T U A Ç Ã O

As empresas turísticas podem candidatar-se à linha de crédito ao investimento no turismo 
– protocolos bancários (parceria entre o Turismo de Portugal, IP e algumas instituições fi-
nanceiras) com o intuito de obter financiamento para os investimentos que contribuam para o 
aumento da qualidade, da inovação e da competitividade da oferta no sector.





Capítulo 3

PROGRAMA 
de INTERVENÇÃO 

do TURISMO

S U M Á R I O

O Programa de Intervenção do Turismo (PIT) foi criado através do Despacho 
Normativo n.º 20/2007, de 14 de Maio, o qual foi posteriormente objecto de 
alterações pelo Despacho Normativo n.º 9/2008, de 13 de Fevereiro, pelo 
Despacho Normativo n.º 49/2008, de 24 de Setembro, e pelo Despacho 
Normativo n.º 30/2009, de 18 de Agosto.

Este programa incentiva financeiramente as intervenções de interesse público 
que visem a qualificação da oferta turística e a organização e divulgação 
de eventos de grande dimensão que contribuam para a promoção da 
imagem de Portugal enquanto destino turístico.

O PIT é gerido pelo Turismo de Portugal, IP, e encontra-se estruturado em três 
linhas de apoio:

• Linha de Apoio I: Território, destinos e produtos turísticos;
• Linha de Apoio II: Eventos para a projecção do destino Portugal;
• Linha de Apoio III: Criação e requalificação de centros de congressos.
Estas três linhas de apoio vigoram até 2012, inclusive (para efeitos de apre-

sentação de candidaturas).
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TERRITÓRIO, DESTINOS e 
PRODUTOS

Âmbito e Condições de Aplicação 

Âmbito

São enquadráveis na Linha de Apoio I os projectos que concretizem a estratégia 
definida no Eixo I — Território, Destinos e Produtos do PENT. Estes projectos devem 
contribuir, conjunta ou alternativamente, para os seguintes objectivos: i) desenvolvi-
mento dos pólos turísticos, ii) desenvolvimento ou consolidação dos produtos turísticos 
estratégicos e iii) requalificação de destinos turísticos.

Beneficiários/Promotores

►    Entidades públicas.
►   Outras entidades jurídicas que se proponham realizar projectos elegíveis, 

desde que uma ou mais entidades públicas exerçam influência dominante na 
sua gestão.

►  Pessoas colectivas sem fins lucrativos que tenham a posse de património 
cultural edificado e pessoas colectivas de utilidade pública, desde que não 
possam aceder aos sistemas de incentivos aplicáveis ao investimento privado.

Tipologia de Projectos

►    Projectos de desenvolvimento de pólos turísticos
Projectos que respeitem os municípios integrados em pólos turísticos, desde 
que concretizem os produtos turísticos estratégicos identificados no PENT 
especificamente para cada pólo turístico, concretizem outros produtos turís-
ticos identificados no PENT para as regiões onde se localizam os pólos turís-
ticos ou, não correspondendo especificamente a produtos turísticos estratégi-
cos, demonstrem contribuir para a adequada estruturação dos pólos turísticos 
correspondentes.
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►   Projectos de desenvolvimento ou consolidação dos produtos turísticos es-
tratégicos
Projectos que concretizem os produtos turísticos estratégicos definidos no 
PENT nos municípios não integrados em pólos turísticos.

►    Requalificação de destinos turísticos
Projectos que se traduzam em intervenções integradas de requalificação pa-
trimonial, urbanística, paisagística ou ambiental previstas para o município de 
Lisboa, a Costa do Estoril, a ilha da Madeira e o Algarve, com prioridade para 
este último.

Os quadros seguintes indicam, para cada pólo turístico, as regiões NUTS/municí-
pios abrangidos e os produtos turísticos considerados estratégicos. 

Quadro 3.1.
Regiões NUTS/Municípios

Desenvolvimento dos Pólos Turísticos
Pólos Regiões NUTS III/Municípios Produtos
Douro NUT III Douro

Envolvente do pólo – Baião, 
Resende

Turismo de natureza − touring 
cultural e paisagístico, gastrono-
mia e vinhos

Serra da Estrela NUT III Serra da Estrela,
Beira Interior Norte e Cova da Beira
Envolvente do pólo − Penamacor

Turismo de natureza,  touring 
cultural e paisagístico

Oeste NUT III Oeste Touring cultural e paisagístico, 
resorts integrados/turismo residen-
cial, golfe

Leiria-Fátima NUT III, Pinhal Litoral
NUT III, Médio Tejo

Litoral Alentejano NUT III Alentejo Litoral
Envolvente do pólo – Aljezur, Vila 
do Bispo

Sol-e-mar, touring cultural e 
paisagístico, golfe, resorts integra-
dos/turismo residencial

Alqueva Municípios do PROZEA (plano 
regional da zona envolvente à albu-
feira do Alqueva)

Touring cultural e paisagístico, 
gastronomia e vinhos, resorts 
integrados/turismo residencial

Porto Santo Porto Santo Sol-e-mar, touring cultural e 
paisagístico, golfe

Açores Todos os municípios Touring cultural e paisagístico, 
turismo de natureza, saúde e bem-
-estar, turismo náutico e golfe
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Quadro 3.2.
Produtos turísticos estratégicos

Desenvolvimento dos Produtos Turísticos Estratégicos

Produto Turístico Regiões NUTS II/Municípios

Sol-e-Mar Lisboa, Alentejo, Algarve e Porto Santo

City Break Municípios de Lisboa e Porto

Touring Cultural e Paisagístico Norte, Centro, Lisboa, Alentejo, Madeira e Açores

Gastronomia e Vinhos Norte, Centro, Lisboa e Alentejo

Turismo de Natureza Norte, Centro, Lisboa, Madeira e Açores (áreas naturais 
classificadas)

Saúde e Bem-Estar Norte, Centro, Lisboa, Alentejo, Algarve, Madeira e Açores

Turismo Náutico Lisboa, Alentejo, Algarve, Madeira e Açores

Turismo de Negócios Norte, Lisboa, Algarve e Madeira

Golfe Centro, Lisboa, Alentejo, Algarve, Madeira e Açores

Resorts Integrados/Turismo Residencial Centro, Alentejo, Algarve e Porto Santo

Condições de Elegibilidade dos Promotores

►    Estarem devidamente habilitados para o exercício da actividade promovida à 
data da celebração do contrato de concessão do incentivo, quando aplicável.

►   Possuírem as respectivas situações devedoras e contributivas regularizadas perante 
a Administração Fiscal, a Segurança Social e o Turismo de Portugal, IP.

Condições de Elegibilidade dos Projectos

►    Se aplicável, encontrarem-se aprovados pelas entidades competentes.
►    Estarem instruídos com uma declaração, subscrita pelo promotor, atestando 

que os projectos se encontram em condições de serem executados nos termos 
propostos no formulário de candidatura.

►    Serem financiados com um mínimo de 10% de capitais próprios.
►    Envolverem um investimento total mínimo de 250 000 euros.
►    Serem materialmente executados no prazo de dois anos, prorrogável por mais 

um ano, nos termos definidos nos contratos a celebrar.
►   Não estar iniciada a respectiva execução à data da apresentação da candi-

datura.
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Despesas Elegíveis

►    Estudos, projectos e assistência técnica necessária para a preparação da candi-
datura e para a execução dos projectos, bem como para a fiscalização externa 
(até ao máximo de 10% do valor total das despesas elegíveis).

►   Obras e equipamentos directamente relacionados com a finalidade turística 
do projecto.

►    Aquisição de suportes informativos e execução de acções de divulgação da 
realização do projecto.

►    Certificações ambientais, de qualidade ou, nos termos em que venham a ser 
regulamentados, de destinos.

►   Adaptação de equipamentos ou infra-estruturas de redução da emissão de 
agentes poluentes.

►    Adaptação de equipamentos ou infra-estruturas para obtenção ou utilização 
racional de água e energias, incluindo a utilização de energias renováveis. 

►    A título excepcional e desde que seja essencial à requalificação de uma zona 
turística de interesse, aquisição de terrenos e edifícios, até ao limite de 25% 
do custo total do investimento.

►   Hardware, software, organização de informação e conteúdos necessários 
para a concepção e a implementação de plataformas tecnológicas inovado-
ras directamente associadas à sistematização de informação turística relevante 
para a fruição de recursos.

►    Intervenção dos revisores oficiais de contas.

Candidaturas

As candidaturas são apresentadas a todo o tempo, devendo ser enviadas pela In-
ternet mediante o preenchimento de um formulário electrónico disponível em www.turis-
modeportugal.pt.

Sempre que os projectos sejam da responsabilidade de diversos promotores, as 
candidaturas serão apresentadas por apenas um deles, que actuará em representação dos 
demais.

Selecção dos Projectos

Os projectos elegíveis são apreciados e seleccionados de acordo com a classifi-
cação que obtiverem em dois critérios de avaliação:
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►    Grau de relevância turística: os investimentos a serem realizados devem des-
tinar-se predominantemente à utilização por visitantes e turistas, contribuir 
efectivamente para a satisfação das expectativas decorrentes da visita, con-
correr para a qualificação e a organização de recursos com interesse turístico 
e incrementar a atractividade do produto e do destino.

►     Grau de diferenciação do projecto: a concepção, a construção e ou a gestão 
dos investimentos a realizar são valorizadas pela qualidade e a inovação 
das soluções apresentadas, a performance ambiental e a dinamização socio-
económica gerada.

Os projectos de investimento são classificados em três níveis, de 1 a 3, de acordo 
com o resultado da ponderação conjunta dos critérios referidos.

Não são seleccionados os projectos que não obtenham a classificação mínima de 1.

Natureza e Limites dos Incentivos

Natureza: não reembolsável.
Os incentivos a conceder aos projectos correspondem a uma percentagem do in-

vestimento elegível determinada em função da respectiva localização e do mérito eviden-
ciado, conforme apresentado no quadro seguinte.

Quadro 3.3.
Incentivos

Desenvolvimento dos Pólos Turísticos
Nível 1 Nível 2 Nível 3

Min. Máx. Min. Máx. Min. Máx.
Projectos associados a produtos turís-
ticos identificados para o pólo turístico 15% 30% 31% 45% 46% 60%

Projectos associados a outros 
produtos turísticos identificados para 
as regiões onde se localizam os pólos 
turísticos

10% 20% 21% 30% 31% 40%

Projectos não associados a produtos 
turísticos mas que contribuem para a 
adequada estruturação dos pólos

10% 20% 21% 30% 31% 45%

As taxas referidas podem ser acrescidas de uma majoração de cinco pontos percen-
tuais se os projectos de investimento apresentarem despesas elegíveis com componente 
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ambiental ou ligadas à implementação de plataformas tecnológicas inovadoras, desde que 
essas despesas contribuam de forma significativa para a valorização do projecto em termos 
ambientais ou de inovação e não decorram do cumprimento de obrigações de natureza legal.

Os incentivos a conceder não podem ultrapassar o limite de 1 500 000 euros.

Cumulação de Incentivos

Os incentivos não são cumuláveis com apoios financeiros concedidos com recurso 
a verbas próprias do Turismo de Portugal, IP, ou a verbas decorrentes das concessões do 
jogo, salvo se, por motivos excepcionais e devidamente justificados pelo promotor, essa 
cumulação for autorizada pelo membro do Governo com tutela sobre o sector.

Exemplos de Projectos Elegíveis

Quadro 3.4.
Projectos elegíveis

Produto Turístico Exemplos de Projectos
Sol-e-mar • Criação/requalificação de frentes de mar

• Requalificação de praias e envolventes
• Requalificação do espaço público em zonas balneares
• Criação/requalificação de equipamentos culturais e de lazer

City break • Requalificação de imóveis classificados
• Criação/requalificação de equipamentos culturais e de lazer e suas 
envolventes
• Requalificação do espaço público em centros históricos ou zonas turísti-
cas de interesse
• Criação de sinalização rodoviária turística

Touring cultural e 
paisagístico

• Requalificação de imóveis classificados 
• Criação/requalificação de equipamentos culturais e de lazer e suas 
envolventes
• Requalificação do espaço público em centros históricos ou zonas turísti-
cas de interesse integrados em circuitos temáticos
• Criação de sinalização rodoviária turística

Gastronomia e vinhos • Criação/requalificação de estruturas e equipamentos de apoio à gas-
tronomia e/ou vinhos regionais
• Criação de sinalização rodoviária turística

Turismo de natureza • Criação/requalificação de equipamentos e estruturas de apoio, associa-
dos ao tema da natureza
• Criação de sinalização rodoviária turística

Saúde e bem-estar • Requalificação paisagística da envolvente, natural ou edificada, de 
centros de bem-estar e de balneários termais
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Produto Turístico Exemplos de Projectos
Saúde e bem-estar • Criação de sinalização rodoviária turística
Turismo náutico • Criação/requalificação de infra-estruturas náuticas directamente associa-

dos a um projecto privado de marinas ou portos de recreio
• Criação/requalificação de equipamentos de acolhimento de cruzeiros 
destinados à prestação de serviços de recepção, informação e venda de 
produtos nacionais aos turistas
• Criação de sinalização rodoviária turística

Turismo de negócios • Criação de sinalização rodoviária turística
Golfe • Criação de sinalização rodoviária turística
Resorts integrados/
turismo residencial

• Criação de sinalização rodoviária turística

EVENTOS para a PROJECÇÃO do 
DESTINO PORTUGAL

Âmbito e Condições de Aplicação

Âmbito

A Linha de Apoio II – Eventos para a Projecção do Destino Portugal destina-se a 
apoiar eventos desportivos, culturais ou de outra natureza que, pela projecção interna-
cional que alcancem, se mostrem relevantes para a promoção internacional de Portugal 
enquanto destino turístico.

Em casos excepcionais, são ainda susceptíveis de apoio outros eventos que, pela 
respectiva natureza ou pelas suas características, contribuam para o desenvolvimento de um 
dos pólos de desenvolvimento turístico ou um dos produtos turísticos estratégicos definidos 
no PENT e que demonstrem ter potencial para obter dimensão e projecção internacionais.

Beneficiários/Promotores

►      Entidades detentoras dos direitos de organização dos eventos. 
►     Quando a realização destes não dependa da aquisição de quaisquer direitos, 

entidades públicas com competência na área do turismo.
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►      Entidades públicas com competência na área do turismo em associação com 
as entidades que detenham os referidos direitos de organização.

Condições de Elegibilidade dos Promotores

►       Estarem devidamente habilitados para o exercício da actividade promovida 
à data da celebração do contrato de concessão do incentivo, quando aplicável.

►        Possuírem as respectivas situações devedoras e contributivas regularizadas pe-
rante a Administração Fiscal, a Segurança Social e o Turismo de Portugal, IP.

Condições de Elegibilidade dos Projectos

►       Demonstrarem ser relevantes para a projecção internacional do destino Portugal.
►     Envolverem um investimento total mínimo de 500 000 euros (excepto se a 

relevância turística do evento o não justificar).
►    Não estar iniciada a respectiva realização física à data da apresentação da 

candidatura.

Candidaturas

As candidaturas são apresentadas no ano que precede o da realização dos eventos, 
entre 1 de Setembro e 15 de Outubro, devendo ser enviadas pela Internet mediante o 
preenchimento de um formulário electrónico disponível em www.turismodeportugal.pt.

Sempre que os projectos sejam da responsabilidade de diversos promotores, as can-
didaturas serão apresentadas por apenas um deles, que actua em representação dos demais.

Os eventos de realização plurianual devem ser objecto de candidaturas anuais.

Selecção dos Projectos

Os projectos elegíveis relativos a eventos desportivos, culturais ou de outra na-
tureza com projecção internacional são apreciados e seleccionados de acordo com os 
seguintes critérios de avaliação:

►        Reconhecimento internacional do evento: é ponderada, em especial, a dimen-
são do evento, designadamente se o mesmo é de âmbito europeu ou mundial, 
a regularidade com que o mesmo se realiza em Portugal, bem como o nível 
dos participantes internacionais;
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►         Contributo para a notoriedade de Portugal: é valorizada a forma como o evento 
proporciona a promoção internacional da imagem de Portugal enquanto destino 
turístico;

►   Grau de exposição mediática em meios de comunicação social internacio-
nais: são considerados os meios de comunicação social internacionais que se 
encontram previamente assegurados para a cobertura do evento, bem como a 
qualidade da exposição alcançada pelo evento;

►      Localização do evento e calendário de realização do mesmo: pretende-se veri-
ficar o contributo e a pertinência do evento para um calendário anual de eventos 
regional e temporalmente equilibrado.

No caso de outros eventos que contribuam para o desenvolvimento de um dos 
pólos de desenvolvimento turístico ou um dos produtos turísticos estratégicos definidos 
no PENT e que demonstrem ter potencial para obter dimensão e projecção internacionais, 
incumbe ao Turismo de Portugal, IP, aferir do interesse do apoio a esses eventos, tendo 
em consideração a natureza e a  dimensão dos mesmos, bem como o contributo da reali-
zação do evento para o desenvolvimento do respectivo pólo ou produto.

Os eventos são classificados de 1 a 4, de acordo com o resultado da ponderação con-
junta dos critérios explicados acima. Não são seleccionados os eventos que não obtenham 
a classificação mínima de 1.

Natureza e Limites dos Incentivos

Natureza: não reembolsável. Os incentivos são determinados em função das clas-
sificações obtidas na avaliação dos projectos, de acordo com o quadro seguinte.

Quadro 3.5.
Incentivos

Incentivo Mínimo Incentivo Máximo
Classificação de 1 20 000 € 200 000 €
Classificação de 2 200 001 € 300 000 €
Classificação de 3 300 001 € 400 000 €
Classificação de 4 400 001 € 500 000 €

Excepcionalmente, em casos de eventos abrangidos pela classificação 1 de valia 
e ponderadas as condições concretas de viabilização do evento, podem ser atribuídos 
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apoios de montante inferior a 100 000 euros, mas superior a 20 000 euros, desde que 
obtido previamente o acordo do promotor.

CRIAÇÃO e REQUALIFICAÇÃO de 
CENTROS de CONGRESSOS

Âmbito e Condições de Aplicação

Âmbito

São enquadráveis na Linha de Apoio III os projectos de criação ou requalificação 
de centros de congressos que «demonstrem capacidade para receber congressos de dimen-
são internacional e assim contribuir para o desenvolvimento do Turismo de Negócios».

Beneficiários/Promotores

►      Entidades públicas que desenvolvam projectos de criação ou requalificação 
de centros de congressos.

►    Outras entidades jurídicas que se proponham realizar projectos elegíveis, 
desde que uma ou mais entidades públicas exerçam uma influência domi-
nante na sua gestão.

►   Pessoas colectivas sem fins lucrativos que tenham a posse de património 
cultural edificado e pessoas colectivas de utilidade pública, desde que não 
possam aceder aos sistemas de incentivos aplicáveis ao investimento privado.

Tipologia de Projectos

►     Projectos de criação ou requalificação de centros de congressos.

Condições de Elegibilidade dos Promotores

►       Estarem devidamente habilitados para o exercício da actividade promovida à 
data da celebração do contrato de concessão do incentivo, quando aplicável.
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►      Possuírem as respectivas situações devedoras e contributivas regularizadas pe-
rante a Administração Fiscal, a Segurança Social e o Turismo de Portugal, IP.

Condições de Elegibilidade dos Projectos

►       Se aplicável, encontrarem-se aprovados pelas entidades competentes.
►     Estarem instruídos com uma declaração, subscrita pelo promotor, atestando 

que os projectos se encontram em condições de serem executados nos termos 
propostos no formulário de candidatura.

►       Serem financiados com um mínimo de 10% de capitais próprios.
►       Envolverem um investimento total mínimo de 250 000 euros.
►         Serem materialmente executados no prazo de dois anos, prorrogável por mais 

um ano, nos termos definidos nos contratos a celebrar.
►       Não estar iniciada a respectiva execução à data da apresentação da candidatura.
►       Demonstrarem as seguintes capacidades:

• Entre 5000 e 8000 pessoas, no caso de centros de congressos localizados na 
área abrangida pela agência regional de Promoção Turística de Lisboa, com 
excepção da área abrangida pela Turismo Estoril;
• Superior a 3000 pessoas, no caso de centros de congressos localizados na 
área abrangida pelas agências regionais de Promoção Turística do Porto e 
Norte e do Algarve, assim como na área abrangida pela Turismo Estoril;
• Superior a 1500 pessoas, no caso de centros de congressos localizados nas 
áreas abrangidas pela Agência Regional de Promoção Turística do Centro;
• Superior a 1000 pessoas, no caso de centros de congressos localizados nas 
áreas abrangidas pelas agências regionais de promoção turística de Alentejo, 
Madeira e Açores.

►          Localizarem-se em áreas de influência de oferta hoteleira existente de qualidade 
e de capacidade adequada aos centros de congressos a criar ou a requalificar.

►       Demonstrarem localizar-se junto a bons acessos, adequados à dimensão dos 
congressos a atrair.

Despesas Elegíveis

►       Estudos, projectos e assistência técnica necessários para a preparação da can-
didatura e para a execução dos projectos, bem como fiscalização externa (até 
ao máximo de 10% do valor total das despesas elegíveis).

►       Obras e equipamentos directamente relacionados com a finalidade turística.
►      Aquisição de suportes informativos e execução de acções de divulgação da 

realização do projecto.
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►      Certificações ambientais, de qualidade ou, nos termos em que venham a ser 
regulamentados, de destinos.

►    Adaptação de equipamentos ou infra-estruturas de redução da emissão de 
agentes poluentes. 

►       Adaptação de equipamentos ou infra-estruturas para obtenção ou utilização 
racional de água e energias, incluindo a utilização de energias renováveis. 

►       A título excepcional e desde que seja essencial à requalificação de uma zona 
turística de interesse, aquisição de terrenos e edifícios, até ao limite de 25% 
do custo total do investimento;

►       Hardware, software, organização de informação e conteúdos necessários para 
a concepção e a implementação de plataformas tecnológicas inovadoras di-
rectamente associadas ao projecto.

►       Intervenção dos revisores oficiais de contas.

Candidaturas

As candidaturas são apresentadas a todo o tempo, devendo ser enviadas pela 
Internet através do preenchimento de um formulário electrónico disponível em www.
turismodeportugal.pt.

Sempre que os projectos sejam da responsabilidade de diversos promotores, as 
candidaturas serão apresentadas por apenas um deles, que actuará em representação dos 
demais.

Selecção dos Projectos

Os projectos elegíveis são apreciados e seleccionados de acordo com a classifi-
cação que obtiverem em quatro critérios de avaliação:

►     Qualidade do projecto, aferida pelo seu nível de diferenciação, desenvolvi-
mento tecnológico associado, aposta nas melhores práticas ambientais e con-
tributo para o aproveitamento do património existente;

►      Grau e modelo de parceria, tendo em vista determinar o nível de agregação 
de actores com capacidade para atrair e receber congressos com a dimensão 
imposta nas condições de elegibilidade dos projectos;

►     Modelo de gestão, tendo em vista aferir o nível de sustentabilidade da infra-es-
trutura;

►       Impacto socioeconómico esperado.
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Os projectos de investimento são classificados em três níveis, de 1 a 3, de acordo 
com o resultado da ponderação conjunta dos critérios referidos.

Não são seleccionados os projectos que não obtenham a classificação mínima de 1.

Natureza e Limites dos Incentivos

Natureza: mista (parte reembolsável e parte não reembolsável).
O apoio financeiro situa-se entre os 20% e os 50% do investimento elegível, a fixar 

em função do mérito do projecto.
O limite do apoio financeiro a conceder, por infra-estrutura, é de 2,5 milhões de 

euros. Excepcionalmente e se a relevância do projecto assim o justificar, o membro do 
Governo com tutela sobre o sector do turismo pode admitir taxas e limites superiores. 

A componente não reembolsável não pode exceder 50% do total do apoio finan-
ceiro e é definida pelo Turismo de Portugal, IP, em função da capacidade expectável de 
auto-sustentabilidade da infra-estrutura.

A componente reembolsável do apoio financeiro é reembolsada nas seguintes con-
dições:

►      Prazo máximo total de reembolso: dez anos;
►      Prazo máximo de carência de capital: três anos.

O reembolso dos incentivos financeiros é assegurado através de garantia bancária.

Cumulação de Incentivos

Os incentivos não são cumuláveis com apoios financeiros concedidos com recurso 
a verbas próprias do Turismo de Portugal, IP, ou a verbas decorrentes das concessões do 
jogo, salvo se, por motivos excepcionais e devidamente justificados pelo promotor, essa 
cumulação for autorizada pelo membro do Governo com tutela sobre o sector.

P O N T O  D A  S I T U A Ç Ã O

O Programa de Intervenção do Turismo (PIT) incentiva financeiramente as intervenções de 
interesse público que visem a qualificação da oferta turística e a organização e a divulgação 
de eventos de grande dimensão que contribuam para a promoção da imagem de Portugal 
enquanto destino turístico.



Capítulo 4
INOVAÇÃO 

FINANCEIRA

S U M Á R I O

Para apoiar as empresas de pequena e média dimensão foram criados alguns 
mecanismos de inovação financeira com aplicabilidade ao sector do turismo. 
Estes mecanismos constituem uma alternativa aos sistemas de incentivos 
directos ao investimento e baseiam-se em condições especiais de financia-
mento, quer através de linhas de crédito bonificadas, quer através de instru-
mentos assentes na garantia mútua1, na partilha de risco2 e no investimento 
imobiliário3.

No âmbito do sector do turismo, merecem destaque as linhas de crédito PME 
Investe II (Linha Geral e Linha +Restauração), PME Investe III (Linha do 
Sector do Turismo, Linha do Turismo de Habitação e Turismo em Espaço 
Rural e Linha de Apoio à Tesouraria das Empresas do Turismo) e PME 
Investe V (Linha das Micro e Pequenas Empresas e Linha Geral).

Importa igualmente mencionar o Programa Fincresce, que fornece um estí-
mulo ao aparecimento de empresas com potencial para a atribuição do 
estatuto PME Líder, e o Programa PME Consolida, que tem por objectivo 
melhorar o acesso das empresas (e em particular das PME) a instrumen-
tos de financiamento para reforço da sua estrutura de capitais.

Esses instrumentos assentam na garantia mútua, na partilha de risco e no 
investimento imobiliário, visando a facilitação da obtenção de garantias 
financeiras, do reforço dos capitais próprios e da aquisição de imóveis 
afectos à actividade turística, respectivamente.

O presente capítulo consiste numa sistematização da informação disponibi-
lizada pelo Turismo de Portugal, IP, sobre os diferentes instrumentos de 
inovação financeira.
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PME INVESTE II

A linha de crédito PME Investe II foi criada através da celebração de um protocolo 
entre as autoridades de gestão do QREN (Programa Operacional Factores de Competi-
tividade e Programas Operacionais Regionais de Lisboa e do Algarve) e as instituições de 
crédito e sociedades de garantia mútua. 

O seu objectivo é facilitar o acesso ao crédito por parte das PME através de juros 
bonificados e de mecanismos de garantia mútua.

A PME Investe II encontra-se dividida em duas linhas de apoio específicas: a 
Linha Geral e a Linha +Restauração.

No total, o PME Investe II envolve uma dotação de 1010 milhões de euros (dos 
quais dez milhões de euros correspondem a um reforço da Linha +Restauração destinado 
a dotar a região de Lisboa de mais oito milhões de euros e a região do Algarve de mais 
dois milhões de euros, de forma a permitir que estas regiões possam aceder à elegibili-
dade de financiamento para fundo de maneio).

Linha Geral para o Sector do Turismo

Âmbito

A linha geral para o sector do turismo oferece às empresas condições bonificadas 
em termos de taxas de juro e de constituição de garantias para financiamento de projectos 
de criação e/ou de remodelação de estabelecimentos hoteleiros e outros empreendimen-
tos turísticos, agências de viagens, rent-a-car e actividades de animação declaradas de 
interesse para o turismo, bem como para o reforço do fundo de maneio ao incremento 
para actividade da empresa.

Esta linha tem uma dotação orçamental de 750 milhões de euros.

Beneficiários

Empresas PME do sector do turismo que:

►      comprovem possuir certificação PME on-line (atribuída através do site do IAPMEI);
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►         sejam proprietárias e/ou exploradoras de estabelecimentos hoteleiros e outros 
empreendimentos turísticos, agências de viagens, rent-a-car e actividades de 
animação declaradas de interesse para o turismo (as empresas sediadas na 
região de Lisboa apenas têm acesso à linha se desenvolverem a actividade no 
Grupo 551 – Estabelecimentos Hoteleiros);

►        estejam localizadas nas regiões do continente;
►        não tenham incidentes não justificados junto da banca;
►        não tenham dívidas à Administração Fiscal ou à Segurança Social;
►        não tenham beneficiado de financiamento ao abrigo da Linha PME Investe I.

Despesas Elegíveis

►      Investimentos novos em activos fixos corpóreos ou incorpóreos (projectos de 
criação e/ou de remodelação).

►        Reforço do fundo de maneio associado ao incremento da actividade da empresa, 
limitado a 30% do total da operação (não elegível nas regiões de Lisboa e do 
Algarve).

Despesas não Elegíveis

►        Investimentos em aquisição de terrenos, imóveis ou viaturas e bens em estado 
de uso.

►      Operações que se destinem à reestruturação financeira e/ou impliquem a con-
solidação de crédito vivo.

►        Operações destinadas a substituir de forma directa ou indirecta, ainda que em 
condições diversas, financiamentos anteriormente acordados com a banca.

►       Financiamento de projectos apoiados no âmbito do QREN.

Formalização da Candidatura

►        A empresa contacta uma das instituições de crédito protocoladas, com vista 
a apresentar a sua candidatura à linha geral para o sector do turismo. Podem 
ser apresentadas mais do que uma operação por empresa, desde que por 
instituições de crédito diferentes e não ultrapassando o montante máximo 
de financiamento definido por empresa.

►       Após a análise e a aprovação da operação, a instituição de crédito envia 
à Sociedade de Garantia Mútua da área geográfica da sede da empresa os 



Apoios e Incentivos Financeiros para Empresas e Destinos70

elementos necessários à análise do enquadramento da operação para efei-
tos de obtenção da garantia mútua, devendo esta sociedade comunicar a 
sua decisão às instituições de crédito num prazo compreendido entre três 
e sete dias úteis. 

►       Obtida a aprovação da operação pela Sociedade de Garantia Mútua, a instituição 
de crédito apresenta a candidatura para o enquadramento da operação à entidade 
gestora da linha (PME Investimentos – Sociedade de Investimentos, SA).

Condições de Financiamento

Quadro 4.1.

Condições de financiamento
Modalidade da Operação Empréstimos de médio e longo prazo

Montante Máximo por 
Operação

750 000 euros (extensível até um milhão de euros para as 
PME Líder)

Taxa de Juro Aplicável Euribor a três meses menos 0,5% (taxa mínima de 1,5%)

Garantia Prestada • Garantia até 50% do capital em dívida, emitida por uma 
sociedade de garantia mútua, com o limite de 3,75 milhões 
de euros por empresa, ou 4,5 milhões de euros no caso 
de grupos de empresas que tenham contas consolidadas, 
totalmente bonificada
• Poderão ser exigidas outras garantias adicionais, as 
quais serão constituídas também a favor da socie-
dade de garantia mútua e das autoridades de gestão 
do QREN para efeitos de recuperação de montantes 
bonificados, em caso de caducidade da bonificação

Prazo da Operação Quatro anos (pode ir até cinco anos para as PME Líder)
Utilização Até seis meses a partir da data da contratação
Período de Carência do 
Capital

Até 18 meses (incluindo o período de utilização)

Reembolsos Prestações constantes, iguais, trimestrais e postecipadas

Cumulação de Incentivos

A presente linha de crédito é cumulável com incentivos no âmbito do QREN, bem 
como com a Linha de Crédito ao Investimento no Turismo – Protocolos Bancários do 
Turismo de Portugal, IP.
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Entidades Protocoladas

►        Autoridades de Gestão do Programa Operacional Factores de Competitividade 
e dos programas operacionais regionais de Lisboa e do Algarve.

►       Sociedades de garantia mútua (Garval, Lisgarante e Norgarante).
►       Instituições de crédito:

BBVA − Banco Bilbao Vizcaya Argen-
taria (Portugal), SA;

Banco Santander Totta, SA;

Banco BPI, SA; BANIF – Banco Internacional do Funchal, 
SA;

Banco Comercial Português, SA; Barclays Bank, PLC;

Banco de Investimento Global, SA; Caixa de Aforros de Vigo, Ourense e Pon-
tevedra – Caixa Nova;

Banco Efisa, SA; Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo, 
CRL;

Banco Espírito Santo, SA; Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Cha-
musca, CRL;

Banco Finibanco, SA; Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Leiria, 
CRL;

Banco Investe, SA; Caixa Económica Montepio Geral;

Banco Popular Portugal, SA; Caixa Geral de Depósitos, SA;

Banco Português de Negócios, SA; Deutsche Bank (Portugal), SA.

Linha +Restauração

A linha +Restauração permite que as empresas obtenham financiamento a taxas de 
juro bonificadas e com facilidade de constituição de garantias para novos investimentos 
em projectos de criação, qualificação e modernização dos estabelecimentos de restau-
ração e bebidas, bem como para o reforço do fundo de maneio associado ao incremento 
da actividade da empresa.

A dotação orçamental desta linha de crédito ascende a 50 milhões de euros, re-
forçados em mais dez milhões de euros, de acordo com a seguinte distribuição regional: 
17 milhões de euros para a região de Lisboa, sete milhões de euros para a região do Al-
garve e 36 milhões de euros para as outras regiões do continente.
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Beneficiários 

Empresas proprietárias e/ou exploradoras de estabelecimentos de restauração e 
bebidas que:

►    comprovem possuir certificação PME on-line (atribuída através do site do 
IAPMEI);

►       desenvolvam a sua actividade nos grupos CAE − Rev. 3:
561 restaurantes; 563 estabelecimentos de bebidas.

►       estejam localizadas nas regiões do continente;
►       não tenham incidentes não justificados junto da banca;
►       não tenham dívidas à Administração Fiscal ou à Segurança Social;
►       não tenham beneficiado de financiamento ao abrigo da Linha PME Investe I.

Operações Elegíveis

►      Investimentos novos em activos fixos corpóreos ou incorpóreos (projectos de 
criação, qualificação e modernização dos estabelecimentos de restauração e 
bebidas).

►     Aumento do fundo de maneio associado ao incremento da actividade da em-
presa, limitado a 30% do total da operação.

Operações não Elegíveis

►        Investimentos em aquisição de terrenos, imóveis ou viaturas e bens em estado 
de uso.

►      Operações que se destinem à reestruturação financeira e/ou impliquem a con-
solidação de crédito vivo.

►      Operações destinadas a substituir de forma directa ou indirecta, ainda que em 
condições diversas, financiamentos anteriormente acordados com a banca.

►       Financiamento de projectos apoiados no âmbito do QREN.

Formalização da Candidatura

►       A empresa contacta uma das instituições de crédito protocoladas com vista a 
apresentar a sua candidatura à linha +Restauração. Podem ser apresentadas 
mais do que uma operação por empresa, desde que por instituições de crédito 
diferentes e não ultrapassando o montante máximo de financiamento definido 
por empresa.
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►      Após a análise e a aprovação da operação, a instituição de crédito envia 
à sociedade de garantia mútua da área geográfica da sede da empresa os 
elementos necessários à análise do enquadramento da operação para efei-
tos de obtenção da garantia mútua, devendo esta sociedade comunicar a 
sua decisão à instituição de crédito num prazo compreendido entre três e 
sete dias úteis. 

►      Obtida a aprovação da operação pela sociedade de garantia mútua, a instituição 
de crédito apresenta a candidatura para o enquadramento da operação à enti-
dade gestora da linha (PME Investimentos – Sociedade de Investimentos, 
SA).

Condições de Financiamento

Quadro 4.2.

Condições de financiamento

Modalidade da Operação Empréstimos de médio e longo prazo

Montante Máximo por Operação 200 000 euros

Taxa de Juro Aplicável Euribor a três meses menos 0,5% (taxa mínima de 1,5%)

Garantia Prestada • Garantia até 50% do capital em dívida, emitida por 
uma sociedade de garantia mútua, com o limite de 
3750 milhares de euros por empresa, ou 4500 milhares 
de euros no caso de grupos de empresas que tenham 
contas consolidadas, totalmente bonificada
• Poderão ser exigidas outras garantias adicionais, as 
quais serão constituídas também a favor da sociedade 
de garantia mútua e das autoridades de gestão do 
QREN para efeitos de recuperação de montantes bonifi-
cados, em caso de caducidade da bonificação

Prazo da Operação Quatro  anos (podendo ir até cinco anos para as PME Líder )

Utilização Até seis meses a partir da data da contratação

Período de Carência do Capital Até 18 meses (incluindo o período de utilização)

Reembolsos Prestações constantes, iguais, trimestrais e postecipadas

Cumulação de Incentivos

A presente linha de crédito é cumulável com incentivos no âmbito do QREN, bem 
como com a Linha de Crédito ao Investimento no Turismo – Protocolos Bancários do 
Turismo de Portugal, IP.
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Entidades Protocoladas

►        Autoridades de gestão do Programa Operacional Factores de Competitivi-
dade e dos programas operacionais regionais de Lisboa e do Algarve.

►        Sociedades de garantia mútua (Garval, Lisgarante e Norgarante).
►        Instituições de crédito:

BBVA − Banco Bilbao Vizcaya Argen-
taria (Portugal), SA;

Banco Santander Totta, SA;

Banco BPI, SA; BANIF – Banco Internacional do Funchal, 
SA;

Banco Comercial Português, SA; Barclays Bank, PLC;

Banco de Investimento Global, SA; Caixa de Aforros de Vigo, Ourense e Pon-
tevedra – Caixa Nova;

Banco Efisa, SA; Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo, 
CRL;

Banco Espírito Santo, SA; Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Cha-
musca, CRL;

Banco Finibanco, SA; Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Leiria, 
CRL;

Banco Investe, SA; Caixa Económica Montepio Geral;

Banco Popular Portugal, SA; Caixa Geral de Depósitos, SA;

Banco Português de Negócios, SA; Deutsche Bank (Portugal), SA.

PME INVESTE III

A linha de crédito PME Investe III foi criada mediante a celebração de um proto-
colo entre o Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas, IP, o Instituto de Turismo 
de Portugal, IP, o Instituto de Emprego e Formação Profissional, IP, a Autoridade de 
Gestão do Programa Operacional Factores de Competitividade, as instituições de crédito 
e as sociedades de garantia mútua.

Esta linha permite que as empresas obtenham crédito com bonificação da taxa de 
juro e garantias a custo reduzido para o financiamento de projectos de investimento ou 
para o reforço da situação de tesouraria.
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A PME Investe III compreende três linhas de crédito específicas aplicáveis às 
empresas do turismo: Linha Específica para o Sector do Turismo, Linha Específica para 
o Turismo de Habitação e Turismo em Espaço Rural e Linha de Apoio à Tesouraria das 
Empresas do Turismo.

No total, o PME Investe III envolve uma dotação orçamental de 490 milhões de 
euros.

Linha Específica para o Sector do Turismo

A linha específica para o sector do turismo permite que as empresas obtenham 
financiamento com bonificação da taxa de juro e garantias a custo reduzido, para realizar 
investimentos de construção ou remodelação de empreendimentos e actividades turísti-
cas e para pagamento da dívida contraída para financiar a construção ou remodelação 
dos referidos empreendimentos e actividades. 

A dotação orçamental desta linha de crédito é de 330 milhões de euros.

Beneficiários 

Grandes empresas e PME proprietárias e/ou exploradoras de empreendimentos 
turísticos e actividades de animação declaradas de interesse para o turismo que:

►        estejam localizadas no continente e nas regiões autónomas;
►        não tenham um volume de facturação anual superior a 150 milhões de euros;
►        desenvolvam a sua actividade nas CAE:

55111 Hotéis com restaurante;
55112 Pensões com restaurante;
55113 Estalagens com restaurante;
55114 Pousadas com restaurante;
55115 Motéis com restaurante;
55116 Hotéis-apartamentos com restaurante;
55117 Aldeamentos turísticos com restaurante, o que inclui os conjuntos 
turísticos (resorts);
55118 Apartamentos turísticos com restaurante;
55119 Outros estabelecimentos hoteleiros com restaurante;
55121 Hotéis sem restaurante;
55122 Pensões sem restaurante;
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55123 Apartamentos turísticos sem restaurante;
55124 Outros estabelecimentos hoteleiros sem restaurante;
55202 Turismo no espaço rural (hotéis rurais, casas de campo, agroturismo, 
turismo de habitação e turismo de natureza);
55300 Parques de campismo e de caravanismo;
93192 Outras actividades desportivas, n. e.;
93210 Actividades de parques de diversão e temáticos;
93292 Actividades dos portos de recreio (marinas);
93293 Organização de actividades de animação;
93294 Outras actividades de diversão e recreativas, n. e.;

►      não tenham incidentes não justificados junto da banca e das sociedades de 
garantia mútua;

►        não tenham dívidas à Administração Fiscal, à Segurança Social, ao Turismo 
de Portugal, IP, ao Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao 
Instituto de Emprego e Formação Profissional.

Operações Elegíveis

►     Investimentos em novos activos fixos corpóreos ou incorpóreos (investimentos 
de construção ou remodelação de estabelecimentos hoteleiros ou de outros em-
preendimentos e actividades declarados de interesse para o turismo, bem como 
investimentos de infra-estruturas que prestem serviços destinados exclusiva-
mente às empresas beneficiárias).

►    Fundo de maneio associado ao investimento em capital fixo (serviço da 
dívida contraída para financiar a construção ou a remodelação dos referi-
dos empreendimentos ou actividades, bem como das infra-estruturas men-
cionadas, desde que o início da respectiva exploração não tenha ocorrido 
antes de 1 de Janeiro de 2006 ou ocorra após 2010, porquanto no caso de 
remodelações a data do início da exploração corresponde à da conclusão do 
investimento).

Operações não Elegíveis

►       Investimentos em aquisição de terrenos, imóveis ou viaturas e bens em estado 
de uso.

►       Investimentos em activos financeiros.
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Formalização da Candidatura

►        A empresa contacta uma das instituições de crédito protocoladas com vista a 
apresentar a sua candidatura à linha específica para o sector do turismo (são 
aceites mais do que uma operação da mesma instituição de crédito desde que 
respeitem a empreendimentos ou unidades distintos). 

►     Após a análise e a aprovação da operação, a instituição de crédito envia à 
sociedade de garantia mútua da área geográfica da sede da empresa os 
elementos necessários à análise do enquadramento da operação para efeitos 
de obtenção da garantia mútua, devendo esta sociedade comunicar a sua de-
cisão à instituição de crédito num prazo compreendido entre três e sete dias 
úteis. No caso de não comunicar à sociedade, o banco considerará a operação 
tacitamente aprovada. 

►         Obtida a aprovação da operação pela sociedade de garantia mútua, a instituição 
de crédito apresenta a candidatura para o enquadramento da operação à entidade 
gestora da linha (PME Investimentos – Sociedade de Investimentos, SA).

Condições de Financiamento

Quadro 4.3.

Condições de financiamento
Modalidade da Operação Empréstimos de médio e longo prazo
Montante Máximo por Empresa 
para Empreendimentos Distintos

Cinco milhões de euros, extensível até seis milhões de 
euros para as PME Líder

Taxa de Juro Aplicável Euribor a três meses mais 1,5% (taxa mínima de 1,5%)
Garantia Prestada • Garantia até 50% do capital em dívida, emitida por 

uma sociedade de garantia mútua, com o limite de 
3,75 milhões de euros por empresa, ou 4,5 milhões 
de euros no caso de grupos de empresas que tenham 
contas consolidadas, totalmente bonificada
• Poderão ser exigidas outras garantias adicionais, as 
quais serão constituídas também a favor da sociedade 
de garantia mútua e das autoridades de gestão do 
QREN para efeitos de recuperação de montantes 
bonificados, em caso de caducidade da bonificação

Prazo da Operação Até sete anos
Utilização Até 24 meses a partir da data de contratação
Período de Carência do Capital Até 24 meses (capitalização de juros e carência de capital)
Reembolsos Prestações constantes, iguais, trimestrais e postecipadas
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Cumulação de Incentivos

As empresas podem solicitar o enquadramento de mais do que uma operação junto 
da mesma instituição de crédito ao abrigo desta linha, desde que digam respeito a em-
preendimentos ou actividades turísticas distintos e não ultrapassem o montante máximo 
de financiamento definido por empresa. 

As empresas beneficiárias das PME Investe I e II poderão usufruir da presente 
linha de crédito. Esta linha é cumulável com incentivos no âmbito do QREN, assim como 
com a Linha de Crédito ao Investimento no Turismo – Protocolos Bancários do Turismo 
de Portugal, IP.

Entidades Protocoladas

►       Turismo de Portugal, IP.
►        Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação, IP.
►        Instituto do Emprego e Formação Profissional, IP.
►      Autoridade de Gestão do Programa Operacional Factores de Competitivi-

dade.
►       Sociedades de garantia mútua (Garval, Lisgarante e Norgarante).
►       Instituições de crédito:

BBVA − Banco Bilbao Vizcaya 
Argentaria (Portugal), SA;

Banco Investe, SA;

Banco Português de Negócios, SA; Banco Popular Portugal, SA;

Banco Santander Totta, SA; Barclays Bank, PLC;

BANIF – Banco Internacional do 
Funchal, SA;

Caixa de Aforros de Vigo, Ourense e Ponteve-
dra – Caixa Nova;

Banco BPI, SA; Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo, 
CRL;

Banco Comercial Português, SA; Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Cha-
musca, CRL;

Banco de Investimento Global, SA; Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Leiria, 
CRL;

Banco Efisa, SA; Caixa Económica Montepio Geral;

Banco Espírito Santo, SA; Caixa Geral de Depósitos, SA;

Banco Finibanco, SA. Deutsche Bank (Portugal), SA.
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Linha Específica para o Turismo de 
Habitação e o Turismo em Espaço Rural

A linha específica para o turismo de habitação e turismo em espaço rural fornece 
apoio financeiro, através da bonificação de taxas de juro e do recurso aos mecanismos de 
garantia do sistema nacional de garantia mútua, às empresas do sector que desenvolvam 
investimentos de modernização e de qualificação de empreendimentos de turismo de 
habitação e de turismo em espaço rural ou que necessitem de reforçar o seu fundo de 
maneio.

A dotação orçamental desta linha de crédito é de dez milhões de euros.

Beneficiários 

Empresas do sector que:
►     sejam micro e pequenas empresas segundo a certificação on-line (atribuída 

através do site do IAPMEI);
►       desenvolvam a sua actividade na subclasse 55202 da CAE Rev. 3 – Turismo 

no Espaço Rural (Empreendimentos de Turismo de Habitação e de Turismo 
em Espaço Rural – Hotéis Rurais, Agroturismo e Casas de Campo);

►       estejam localizadas no continente e nas regiões autónomas;
►       tenham pelo menos um ano completo de actividade com exploração;
►     não tenham incidentes não justificados junto da banca e das sociedades de ga-

rantia mútua;
►      não tenham dívidas à Administração Fiscal, à Segurança Social, ao Turismo 

de Portugal, IP, ao Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao 
Instituto de Emprego e Formação Profissional (ou tenham um plano de paga-
mentos acordado);

►      tenham EBITDA (earnings before interest, taxes, depreciation and amortiza-
tion) positivo, caso não sejam PME Líder. 

Operações Elegíveis

►      Investimentos de remodelação e de redimensionamento, até 20% da capaci-
dade de alojamento existente, em novos activos fixos corpóreos ou incorpó-
reos, nomeadamente obras de remodelação, equipamentos, mobiliário e deco-
ração, equipamentos de animação (piscina, ténis, spa, etc.), equipamentos de 
eficiência energética e de protecção ambiental, e promoção e marketing.
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►      Fundo de maneio associado ao investimento em capital fixo.

Operações não Elegíveis

►     Investimentos em aquisição de terrenos, imóveis ou viaturas e bens em estado 
de uso.

►       Investimentos em activos financeiros.
►        Operações que se destinem à reestruturação financeira e/ou impliquem a consoli-

dação de crédito vivo.

Formalização da Candidatura

►       A empresa contacta uma das instituições de crédito protocoladas com vista a 
apresentar a sua candidatura à linha específica para o turismo de habitação e 
o turismo em espaço rural (são aceites mais do que uma operação da mesma 
instituição de crédito desde que digam respeito a empreendimentos ou uni-
dades distintos). 

►     Após a análise e a aprovação da operação, a instituição de crédito envia à so-
ciedade de garantia mútua da área geográfica da sede da empresa os elementos 
necessários à análise do enquadramento da operação para efeitos de obtenção da 
garantia mútua, devendo esta sociedade comunicar a sua decisão à instituição de 
crédito num prazo compreendido entre três e sete dias úteis. Em caso de não o 
comunicar à sociedade, o banco considerará a operação tacitamente aprovada. 

►        Obtida a aprovação da operação pela sociedade de garantia mútua, a instituição 
de crédito apresenta a candidatura para o enquadramento da operação à entidade 
gestora da linha (PME Investimentos – Sociedade de Investimentos, SA).

Condições de Financiamento

Quadro 4.4.

Condições de financiamento
Modalidade da Operação Empréstimos de médio e longo prazo
Montante Máximo por 
Empreendimento

Até 200 000 euros

Taxa de Juro Aplicável • Euribor a três meses menos 0,75% (taxa mínima de 0,65%)
• Taxa 0% no caso de imóveis classificados (imóveis de interesse 
nacional, de interesse público ou de interesse municipal)
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Garantia Prestada • Garantia até 75% do capital em dívida, emitida por uma socie-
dade de garantia mútua, com o limite de 3750 milhares de euros 
por empresa, ou 4500 milhares de euros no caso de grupos 
de empresas que tenham contas consolidadas, totalmente 
bonificada
• Poderão ser exigidas outras garantias adicionais, as quais serão 
constituídas também a favor da sociedade de garantia mútua e das 
autoridades de gestão do QREN para efeitos de recuperação de 
montantes bonificados, em caso de caducidade da bonificação

Prazo da Operação Até sete anos
Utilização Até 24 meses a partir da data de contratação
Período de Carência do 
Capital

Até 24 meses (capitalização de juros e carência de capital)

Reembolsos Prestações constantes, iguais, trimestrais e postecipadas

Cumulação de Incentivos

As empresas podem solicitar o enquadramento de mais do que uma operação 
junto da mesma instituição de crédito ao abrigo desta linha, desde que digam respeito 
a empreendimentos distintos. As empresas beneficiárias das PME Investe I e II poderão 
usufruir da presente linha de crédito. Esta linha é cumulável com incentivos no âmbito 
do QREN, assim como com a Linha de Crédito ao Investimento no Turismo – Protocolos 
Bancários do Turismo de Portugal, IP.

Entidades Protocoladas

►      Turismo de Portugal, IP.
►      Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação, IP.
►      Instituto do Emprego e Formação Profissional, IP.
►        Autoridade de Gestão do Programa Operacional Factores de Competitividade.
►      Sociedades de Garantia Mútua (Garval, Lisgarante e Norgarante).
►      Instituições de crédito:

BBVA (Portugal), SA Banco Santander Totta, SA
Banco BPI, SA BANIF, SA
Banco Comercial Português, SA Barclays Bank, PLC
Banco de Investimento Global, SA Caixa de Aforros de Vigo, Ourense e Pontevedra 

– Caixa Nova
Banco Efisa, SA Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo, CRL
BES, SA Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Chamusca, CRL
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Banco Finibanco, SA Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Leiria, CRL
Banco Investe, SA Caixa Económica Montepio Geral
Banco Popular Portugal, SA Caixa Geral de Depósitos, SA
Banco Português de Negócios, SA Deutsche Bank (Portugal), SA

Linha de Apoio à Tesouraria 
das Empresas do Turismo

A linha de apoio à tesouraria das empresas do sector do turismo oferece às em-
presas do sector condições de acesso ao crédito mais favoráveis (bonificação da taxa de 
juro e recurso ao sistema nacional de garantia mútua) para melhorarem a sua situação 
de tesouraria.

A dotação orçamental desta linha de crédito é de 150 milhões de euros. 

Beneficiários 

Grandes empresas e PME que:

►      desenvolvam a sua actividade nas CAE:
551 Estabelecimentos hoteleiros;
55202 Turismo no espaço rural;
55300 Parques de campismo e de caravanismo;
561 Restaurantes;
563 Estabelecimentos de bebidas;
771 Aluguer de veículos automóveis;
79 Agências de viagens, operadores turísticos, outros serviços de reservas e 
actividades relacionadas.

►      sejam declaradas de interesse para o turismo, nas CAE:
93192 Outras actividades desportivas, n.e.;
93210 Actividades de parques de diversão e temáticos;
93292 Actividades dos portos de recreio (marinas);
93293 Organização de actividades de animação turística;
93294 Outras actividades de diversão e recreativas, n.e.

►        estejam localizadas no continente e nas regiões autónomas;
►         não tenham um volume de facturação anual superior a 150 milhões de euros;
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►     não tenham incidentes não justificados junto da banca e das sociedades de 
garantia mútua;

►      não tenham dívidas perante a Administração Fiscal, a Segurança Social, o 
Turismo de Portugal, IP, o Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas 
e o Instituto de Emprego e Formação Profissional (ou tenham um plano de 
pagamentos acordado);

►      tenham EBITDA (earnings before interest, taxes, depreciation and amortiza-
tion) positivo (não aplicável a empresas com início de exploração após 1 de 
Janeiro de 2006, nem a empresas PME Líder).

Operações Elegíveis

►       Reforço de capitais permanentes a ser aplicado em fundo de maneio ou amor-
tização de contas correntes caucionadas e/ou liquidação de financiamento de 
curto prazo (até um ano).

Operações não Elegíveis

►      Investimentos em aquisição de terrenos, imóveis ou viaturas e bens em estado 
de uso.

►       Investimentos em activos financeiros.
►       Operações que se destinem à reestruturação financeira e/ou impliquem a con-

solidação de crédito vivo.

Formalização da Candidatura

►      A empresa contacta uma das instituições de crédito protocoladas com vista a 
apresentar a sua candidatura à linha de apoio à tesouraria das empresas do 
sector do turismo (são aceites mais do que uma operação da mesma instituição 
de crédito desde que digam respeito a empreendimentos ou unidades distintos). 

►     Após a análise e a aprovação da operação, a instituição de crédito envia à so-
ciedade de garantia mútua da área geográfica da sede da empresa os elementos 
necessários à análise do enquadramento da operação para efeitos de obtenção da 
garantia mútua, devendo esta sociedade comunicar a sua decisão à instituição de 
crédito num prazo compreendido entre três e sete dias úteis. No caso de não o 
comunicar à sociedade, o banco considerará a operação tacitamente aprovada. 

►      Obtida a aprovação da operação pela sociedade de garantia mútua, a insti-
tuição de crédito apresenta a candidatura para enquadramento da operação à 
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entidade gestora da linha (PME Investimentos – Sociedade de Investimentos, 
SA).

Condições de Financiamento

Quadro 4.5.

Condições de financiamento
Modalidade da Operação Empréstimos de médio prazo
Montante Máximo por 
Empresa

Um milhão de euros ou seis milhões de euros por grupo empre-
sarial

Taxa de Juro Aplicável Euribor a três meses (taxa mínima de 1,5%)
Garantia Prestada • Garantia até 75% do capital em dívida, emitida por uma socie-

dade de garantia mútua, com o limite de 3,75 milhões de euros 
por empresa, ou 4,5 milhões de euros no caso de grupos de em-
presas que tenham contas consolidadas, totalmente bonificada
• Poderão ser exigidas outras garantias adicionais, as quais 
serão constituídas também a favor da sociedade de garantia 
mútua e das autoridades de gestão do QREN para efeitos de 
recuperação de montantes bonificados, em caso de caducidade 
da bonificação

Prazo da Operação Três anos e meio
Período de Carência do 
Capital

Até 12 meses

Reembolsos Prestações constantes, iguais, trimestrais e postecipadas

Cumulação de Incentivos

As empresas podem solicitar o enquadramento de mais do que uma operação junto 
da mesma instituição de crédito ao abrigo desta linha até ao montante máximo de um 
milhão de euros. As empresas beneficiárias das PME Investe I e II poderão usufruir da 
presente linha de crédito. Esta linha é cumulável com incentivos no âmbito do QREN, 
assim como com a Linha de Crédito ao Investimento no Turismo – Protocolos Bancários 
do Turismo de Portugal, IP.

Entidades Protocoladas

►        Turismo de Portugal, IP.
►        Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação, IP.
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►        Instituto do Emprego e Formação Profissional, IP.
►         Autoridade de Gestão do Programa Operacional Factores de Competitividade.
►        Sociedades de garantia mútua (Garval, Lisgarante e Norgarante).
►        Instituições de crédito:

BBVA (Portugal), SA Banco Santander Totta, SA
Banco BPI, SA BANIF, SA
Banco Comercial Português, SA Barclays Bank, PLC
Banco de Investimento Global, SA Caixa de Aforros de Vigo, Ourense e Pontevedra 

– Caixa Nova
Banco Efisa, SA Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo, CRL
BES, SA Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Chamusca, CRL
Banco Finibanco, SA Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Leiria, CRL
Banco Investe, SA Caixa Económica Montepio Geral
Banco Popular Portugal, SA Caixa Geral de Depósitos, SA
Banco Português de Negócios, SA Deutsche Bank (Portugal), SA

PME INVESTE V

A PME Investe V inclui duas linhas de crédito com enquadramento para todas 
as actividades, empreendimentos e estabelecimentos do sector do turismo: a Linha das 
Micro e Pequenas Empresas e a Linha Geral.

No total, estas linhas têm uma dotação inicial de 750 milhões de euros, que pode 
ser extensível até dois mil milhões de euros. O seu objectivo é a facilitação do acesso ao 
crédito por parte das empresas (através da bonificação das taxas de juro e do recurso aos 
mecanismos de garantia do sistema nacional de garantia mútua).

Linha das Micro e Pequenas Empresas

A linha das micro e pequenas empresas destina-se a financiar investimentos e ne-
cessidades de capitais permanentes, através da bonificação de taxas de juro e do recurso 
aos mecanismos de garantia do sistema nacional de garantia mútua.

A dotação orçamental desta linha de crédito ascende a 250 milhões de euros.
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Beneficiários 

Empresas que:

►    comprovem ser micro e pequenas empresas, através da certificação on-line 
(atribuída através do site do IAPMEI);

►        estejam localizadas no continente e nas regiões autónomas;
►          apresentem um volume de negócios inferior a dez milhões de euros, uma situação 

líquida positiva no último exercício e resultados líquidos positivos em dois dos 
últimos quatro exercícios, ou dois anos de resultados líquidos positivos se apenas 
tiverem menos de quatro exercícios aprovados (não carecem de ser completos);

►       assumam o compromisso de manter o volume de emprego observado à data da 
contratação do empréstimo durante a vigência do contrato de financiamento;

►        desenvolvam a sua actividade nas CAE:
55 Alojamento;
56 Restauração e similares;
771 Aluguer de veículos automóveis;
79 Agências de viagens, operadores turísticos, outros serviços de reservas e 
actividades relacionadas;
93192 Outras actividades desportivas, n.e.;
93210 Actividades de parques de diversão e temáticos;
93292 Actividades dos portos de receio (marinas);
93293 Organização de actividades de animação turística;
93294 Outras actividades de diversão e recreativas, n.e.

►     não tenham incidentes não justificados junto da banca e das sociedades de 
garantia mútua;

►        não estejam em classe de rejeição de risco de crédito;
►    tenham capitais próprios superiores a 50% do capital social e não tenham 

perdido mais de 25% do capital social nos últimos 12 meses (aplicável para 
empresas com início de actividade há mais de três anos);

►    não reúnam condições para ser objecto de um processo de falência ou in-
solvência;

►     não tenham dívidas à Administração Fiscal e à Segurança Social, à data da 
contratação.

Tipologia de Operações

►       Empréstimos de médio prazo.
►       Locação financeira imobiliária e de equipamentos.
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Operações Elegíveis

►      Investimentos novos em activos fixos corpóreos ou incorpóreos (realizados no 
prazo máximo de seis meses após a data da contratação).

►       Reforço do fundo de maneio ou dos capitais permanentes.
►       Até 30% de empréstimo para liquidar dívidas contraídas junto do sistema finan-

ceiro nos três meses anteriores à contratação da operação e destinado, exclusiva-
mente, à regularização de dívidas à Administração Fiscal e à Segurança Social.

Operações não Elegíveis

►         Investimentos em aquisição de terrenos, imóveis ou viaturas e bens em estado 
de uso.

►       Investimentos em activos financeiros.
►       Operações que se destinem à reestruturação financeira e/ou impliquem a con-

solidação de crédito vivo.
►        Operações destinadas a substituir de forma directa ou indirecta, ainda que em 

condições diversas, financiamentos anteriormente acordados com o banco, 
excepto os destinados à liquidação de operações de crédito contraídas junto 
do sistema financeiro nos três meses anteriores à contratação da operação 
elegível no âmbito da presente linha e destinadas, exclusivamente, à regulari-
zação de dívidas à Administração Fiscal e à Segurança Social.

Formalização da Candidatura

►       A empresa contacta uma das instituições de crédito protocoladas com vista a 
apresentar a sua candidatura à linha das micro e pequenas empresas.

►      Os pedidos de financiamento são objecto de decisão inicial por parte da ins-
tituição de crédito, tendo em consideração a sua política de risco de crédito 
em vigor. Em caso de recusa da operação, bastará à instituição de crédito dar 
conhecimento da sua decisão ao cliente.

►     A garantia considera-se automaticamente aprovada desde que as empresas 
apresentem uma situação líquida positiva, resultados positivos em pelo 
menos dois dos últimos quatro exercícios e inexistência de incidentes de 
mora junto do Banco de Portugal.

►      Após a aprovação da operação pela sociedade de garantia mútua, a insti-
tuição de crédito apresenta a candidatura à entidade gestora da linha (PME 
Investimentos – Sociedade de Investimentos, SA).
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Condições de Financiamento

Quadro 4.6.

Condições de financiamento
Montante Máximo por Empresa • 25 000 euros para as micro empresas

• 50 000 euros para as pequenas empresas
Taxa de Juro Aplicável Euribor a três meses mais 0,75%, com a taxa mínima 

de 1,5%
Garantia Prestada • Garantia até 75% do capital em dívida, emitida por uma 

sociedade de garantia mútua, totalmente bonificada
• Poderão ser exigidas outras garantias adicionais, as 
quais serão constituídas também a favor da sociedade de 
garantia mútua e do FINOVA

Prazo de Reembolso Até quatro anos, após a contratação da operação
Reembolsos Prestações constantes, iguais, trimestrais e poste-

cipadas (a empresa poderá proceder ao reembolso 
antecipado, total ou parcial do capital sem cobrança de 
qualquer comissão de amortização antecipada)

Utilização Um desembolso único
Período de Carência do Capital Até seis meses

Cumulação de Incentivos

►   As empresas não podem solicitar o enquadramento de mais do que uma  ope-
ração ao abrigo desta linha e não devem fazê-lo simultaneamente junto de 
mais do que uma instituição de crédito. No entanto, uma vez recusado o 
pedido pela instituição de crédito ou anulado formalmente pela empresa o 
pedido à instituição de crédito anteriormente contactada, ela poderá solicitar 
o enquadramento da operação a outra instituição de crédito.

►         As empresas poderão candidatar-se às duas linhas específicas da PME Investe 
V, desde que não seja ultrapassado o limite máximo do crédito total previsto 
em cada uma delas.

►   As empresas beneficiárias das linhas de crédito PME Investe I, II, III e IV 
poderão usufruir da presente linha. No entanto, o montante máximo acumu-
lado de operações, incluindo a operação proposta no âmbito da presente 
linha e as operações contratadas em linhas específicas das micro e pequenas 
empresas das anteriores linhas PME Investe III e IV, não poderá exceder os 
100 000 euros de financiamentos acumulados contratados.
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►      Esta linha é cumulável com incentivos no âmbito do QREN, bem como com 
a Linha de Crédito ao Investimento no Turismo – Protocolos Bancários do 
Turismo de Portugal, IP.

Entidades Protocoladas

►         Sociedades de garantia mútua (Agrogarante, Garval, Lisgarante e Norgarante).
►       Instituições de crédito:

BBVA (Portugal), SA BANIF, SA
Banco BPI, SA Barclays Bank, PLC
Banco Comercial Português, SA Caixa de Aforros de Vigo, Ourense e Pontevedra 

– Caixa Nova
Banco de Investimento Global, SA Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo, CRL
Banco Efisa, SA Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Chamusca, CRL
BES, SA Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Leiria, CRL
BES Açores, SA Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Mafra, CRL
Banco Finibanco, SA Caixa Económica Montepio Geral
Banco Investe, SA Caixa Geral de Depósitos, SA
Banco Popular Portugal, SA Deutsche Bank (Portugal), SA
Banco Português de Negócios, SA Totta – Crédito Especializado
Banco Santander Totta, SA

Linha Geral

A linha geral destina-se a financiar investimentos e necessidades de capitais per-
manentes, através da bonificação de taxas de juro e do recurso aos mecanismos de garan-
tia do sistema nacional de garantia mútua. A dotação orçamental desta linha de crédito 
ascende aos 500 milhões de euros.

Beneficiários 

Empresas que:

►       sejam preferencialmente micro ou pequenas empresas, segundo a certificação 
on-line (atribuída através do site do IAPMEI);
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►       estejam localizadas no continente e nas regiões autónomas;
►       apresentem uma situação líquida positiva no último exercício.
►       desenvolvam a sua actividade nas CAE:

55 Alojamento;
56 Restauração e similares;
771 Aluguer de veículos automóveis;
79 Agências de viagens, operadores turísticos, outros serviços de reservas e 
actividades relacionadas;
93192 Outras actividades desportivas, n.e.;
93210 Actividades de parques de diversão e temáticos;
93292 Actividades dos portos de receio (marinas);
93293 Organização de actividades de animação turística;
93294 Outras actividades de diversão e recreativas, n.e.

►     não tenham incidentes não justificados junto da banca e das sociedades de 
garantia mútua;

►       não estejam em classe de rejeição de risco de crédito;
►    tenham capitais próprios superiores a 50% do capital social e não tenham 

perdido mais de 25% do capital social nos últimos 12 meses (aplicável para 
empresas com início de actividade há mais de três anos);

►    não reúnam condições para serem objecto de um processo de falência ou 
insolvência;

►     não tenham dívidas à Administração Fiscal e à Segurança Social, à data da 
contratação.

Tipologia de Operações

►     Empréstimos de médio prazo.
►     Locação financeira imobiliária e de equipamentos.

Operações Elegíveis

►       Investimentos novos em activos fixos corpóreos ou incorpóreos (realizados 
no prazo máximo de seis meses após a data da contratação).

►       Reforço do fundo de maneio ou dos capitais permanentes.
►       Até 30% do empréstimo para liquidar dívidas contraídas junto do sistema 

financeiro nos três meses anteriores à contratação da operação e destina-
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das, exclusivamente, à regularização de dívidas à Administração Fiscal e 
à Segurança Social.

Operações não Elegíveis

►         Investimentos em aquisição de terrenos, imóveis ou viaturas e bens em estado 
de uso.

►       Investimentos em activos financeiros.
►       Operações que se destinem à reestruturação financeira e/ou impliquem a con-

solidação de crédito vivo.
►        Operações destinadas a substituir de forma directa ou indirecta, ainda que 

em condições diversas, financiamentos anteriormente acordados com o 
banco, excepto os destinados à liquidação de operações de crédito con-
traídas junto do sistema financeiro nos três meses anteriores à contratação 
da operação elegível no âmbito da presente linha e destinadas, exclusiva-
mente, à regularização de dívidas à Administração Fiscal e à Segurança 
Social.

Formalização da Candidatura

►         A empresa contacta uma das instituições de crédito protocoladas com vista a 
apresentar a sua candidatura à linha geral.

►      Os pedidos de financiamento são objecto de decisão inicial por parte da ins-
tituição de crédito, tendo em consideração a sua política de risco de crédito 
em vigor. Em caso de recusa da operação, bastará à instituição de crédito dar 
conhecimento da sua decisão ao cliente.

►       Após a aprovação da operação pela instituição de crédito, o cliente envia à so-
ciedade de garantia mútua da área geográfica da sede da empresa os elementos 
necessários à análise do enquadramento da operação para efeitos de obtenção 
da garantia mútua, incluindo a percentagem de garantia aplicável (50% ou 
65%).

►        Após a aprovação da operação pela sociedade, a instituição de crédito apre-
sentará a candidatura à entidade gestora da linha (PME Investimentos – So-
ciedade de Investimentos, SA).
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Condições de Financiamento

Quadro 4.7.

Condições de financiamento
Montante Máximo por 
Empresa

1 000 000 euros ou
1 500 000 euros para empresas classificadas como PME Líder

Taxa de Juro Aplicável Euribor a três meses mais 1,75%
Garantia Prestada • Bonificação integral da comissão de garantia

• Cobertura de risco de crédito até 50% do capital em dívida, com 
o limite de 3,75 milhões de euros por empresa ou 4,5 milhões 
de euros no caso de grupos de empresas que tenham contas 
consolidadas
• A cobertura de risco será majorada para 65% do capital em dívida 
em operações realizadas por empresas que não tenham benefi-
ciado de qualquer operação no âmbito das anteriores linhas PME 
Investe
• Poderão ser exigidas outras garantias adicionais, as quais serão 
constituídas também a favor da sociedade de garantia mútua e do 
FINOVA

Prazo de Reembolso Até seis anos após a contratação da operação
Reembolsos Prestações constantes, iguais, trimestrais e postecipadas (a 

empresa poderá proceder ao reembolso antecipado, total ou 
parcial do capital sem cobrança de qualquer comissão de 
amortização antecipada)

Utilização Até seis meses após a data da contratação, com o máximo de 
três utilizações

Período de Carência do 
Capital

Até 12 meses (carência de capital)

Cumulação de Incentivos

►        As empresas poderão apresentar até duas operações na linha geral, através da 
mesma instituição de crédito, desde que sejam de diferentes tipologias, isto é, 
um financiamento bancário de médio/longo prazo e uma operação de locação 
financeira. As empresas poderão ainda apresentar mais do que uma operação 
com a mesma tipologia, desde que o façam através de instituições de crédito 
diferentes. Em qualquer das situações, o conjunto das diversas operações não 
poderá ultrapassar o montante máximo de crédito definido por empresa.



Inovação Financeira 93

►         As empresas poderão candidatar-se às duas linhas específicas da PME Investe 
V, desde que não seja ultrapassado o limite máximo do crédito total previsto 
em cada uma delas.

►       As empresas beneficiárias das linhas de crédito PME Investe I, II, III e IV 
poderão usufruir da presente linha.

►       Esta linha é cumulável com incentivos no âmbito do QREN, bem como com 
a Linha de Crédito ao Investimento no Turismo – Protocolos Bancários do 
Turismo de Portugal, IP.

Entidades Protocoladas

►          Sociedades de garantia mútua (Agrogarante, Garval, Lisgarante e Norgarante).
►        Instituições de crédito:

BBVA (Portugal), SA BANIF, SA
Banco BPI, SA Barclays Bank, PLC
Banco Comercial Português, SA Caixa de Aforros de Vigo, Ourense e Pontevedra 

– Caixa Nova
Banco de Investimento Global, SA Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo, CRL
Banco Efisa, SA Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Chamusca, CRL
BES, SA Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Leiria, CRL
BES Açores, SA Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Mafra, CRL
Banco Finibanco, SA Caixa Económica Montepio Geral
Banco Investe, SA Caixa Geral de Depósitos, SA
Banco Popular Portugal, SA Deutsche Bank (Portugal), SA
Banco Português de Negócios, SA Totta – Crédito Especializado
Banco Santander Totta, SA

Programa Fincresce

O Programa Fincresce permite optimizar as condições de financiamento das PME 
que prossigam estratégias de crescimento e de reforço da sua base competitiva e que apre-
sentem boas performances de risco, atribuindo a essas empresas o estatuto de PME Líder.

Este programa é aplicado às empresas do sector do turismo desde Julho de 2007 e visa:

►     incentivar o aparecimento de novos projectos relevantes para o sucesso das es-
tratégias empresariais e para a valorização das áreas da inovação e do conhecimento;
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►        proporcionar o acesso a novos mercados para as PME do turismo;
►        proporcionar um conjunto de serviços nas áreas do diagnóstico e da reflexão 

estratégica;
►        estimular a eficiência do processo de intermediação bancária;
►      preparar o alargamento do mercado de capitais a empresas de dimensão in-

termédia;
►        dar notoriedade e visibilidade à comunicação com o mercado;
►        dar condições para a definição de planos de oportunidades de melhoria, per-

mitindo assim às empresas reforçar a sua capacidade competitiva.

Estatuto PME Líder

Com o estatuto PME Líder, as empresas podem beneficiar da qualificação do seu 
perfil de risco, reforçar a sua capacidade negocial no acesso ao financiamento e aceder 
a condições de crédito mais vantajosas, nomeadamente nas linhas de crédito bonificado 
PME Investe.

As empresas com estatuto PME Líder podem aspirar a ser distinguidas com o 
estatuto PME Excelência.

O estatuto PME Líder Turismo é atribuído pelo Turismo de Portugal, IP, em parce-
ria com os cinco principais grupos bancários – Banco Espírito Santo, Banco BPI, Caixa 
Geral de Depósitos, Banco Santander Totta e Millennium BCP.

Os bancos convidam as empresas que reúnam os vários critérios de acesso e 
propõem a atribuição do estatuto ao Turismo de Portugal, IP. O Turismo de Portugal, IP, 
analisa a relevância sectorial das empresas e atribui o estatuto.

O estatuto tem a validade de um ano, poderá caducar em qualquer momento mas 
por indicação do banco ou do Turismo de Portugal, IP.

Critérios para Atribuição do Estatuto

►       Empresas com certificação PME on-line (através do site do IAPMEI), reno-
vada anualmente até à data-limite legal de apresentação de contas às Fi-
nanças.

►        Situação regularizada perante a Administração Fiscal, a Segurança Social e o 
Turismo de Portugal, IP.

►     PME que prossigam estratégias de crescimento e de reforço da sua base 
competitiva, seleccionadas pelos bancos protocolados. Excepcionalmente, o 
estatuto PME Líder poderá ser atribuído às micro e pequenas empresas do 
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turismo desde que promotoras de empreendimentos e/ou actividades inova-
doras ou inseridos em imóveis de reconhecido valor patrimonial.

►     Perfil de risco posicionado nos mais elevados níveis dos sistemas internos de 
notação do risco dos bancos protocolados, cuja uniformização se processa por 
relações estabilizadas e formalizadas com o Sistema Nacional de Garantia 
Mútua.

►    Empresas que, além do superior perfil de rating, tenham, pelo menos, um 
exercício de actividade completo e que apresentem com contas fechadas de 
2009: crescimento do volume de negócios ou EBITDA positivo [Resultados 
operacionais (conta 81) + Amortizações (conta 66) + Provisões (conta 67) 
– Reversões de amortizações e ajustamentos (conta 77)], e autonomia finan-
ceira superior a 20%.

Benefícios do Programa

►      Condições optimizadas no acesso às linhas de crédito bonificado PME Investe.
►    Condições de financiamento optimizadas nos serviços financeiros fornecidos 

pelos cinco bancos envolvidos.
►   Desconto substancial exclusivo na solução integrada «PreRatingPME» da 

BDO, preparando as empresas para a nova realidade do rating.
►     Via verde no acesso a serviços no âmbito das direcções regionais de Econo-

mia, nomeadamente na área dos licenciamentos.
►      Atendimento personalizado nas autarquias, com marcação prévia, acom-

panhamento continuado de processos e controlo de prazos de resposta.
►        Oferta de mensalidades da PT Comunicações no período contratual, cedência 

de equipamento topo de gama e oferta de apoio especializado para soluções 
de telecomunicações.

Programa PME Consolida

O Programa PME Consolida visa a melhoria do acesso das empresas (e em particu-
lar das PME) a instrumentos de financiamento para reforço da sua estrutura de capitais. 

Encontra-se organizado em três instrumentos de apoio destinados ao desenvolvi-
mento, ao saneamento e à reestruturação de empresas nacionais economicamente viáveis: 
o Fundo de Capital de Risco para a Dinamização Turística (FCR), o Fundo Imobiliário 
Especial de Apoio às Empresas (FIEAE), e o Fundo Autónomo de Apoio à Concentração 
e Consolidação de Empresas (FACCE).
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A dotação orçamental deste programa ascende a cerca de 400 milhões de euros.

Fundo de Capital de Risco para a Dinamização Turística

O FCR é regulado nos termos do Decreto-Lei n.º 375/2007, de 8 de Novembro. 
Este fundo visa o reforço da competitividade do sector do turismo e está «vocacio-

nado para a aquisição, por período de tempo limitado, de instrumentos de capital próprio 
e alheio, afectos à actividade turística».

Assim, este fundo constitui uma forma de financiamento da actividade das empre-
sas do sector do turismo com potencial de desenvolvimento que necessitam de reforçar 
os seus capitais próprios para expandir a actividade, investir na modernização e na 
competitividade ou lançar novas unidades.

Descrição da Operação 

A operação concretiza-se com a aquisição, por período de tempo limitado, de instru-
mentos de capital próprio e de capital alheio, afectos à actividade turística, em projectos e 
sociedades economicamente viáveis e com potencial de desenvolvimento, ainda que care-
cendo temporariamente de reforço da sua estrutura financeira.

O fundo está vocacionado para empresas e projectos localizados em Portugal.
O reforço do capital próprio das empresas é realizado através da participação do 

Fundo de Capital de Risco no respectivo capital social.
Esta participação é normalmente minoritária (20% a 40%), temporária (cinco a 

dez anos) e não liderante, mas com participação na gestão.

Duração e Capital 

 O FCR possui um capital inicial de 50 milhões de euros. O fundo terá a duração 
de dez anos (podendo este prazo ser prorrogado). O montante mínimo da subscrição do 
fundo, por cada investidor, é de um milhão de euros.

Apresentação e Selecção de Projectos

As operações são instruídas através da apresentação dos respectivos projectos 
junto da sociedade gestora deste fundo: TC Turismo Capital – SGFCR, SA. O depositário 
do fundo é o Banco BPI, SA.
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A decisão sobre a participação do fundo no capital social das empresas assenta 
em critérios quantitativos, de avaliação económica e financeira, e qualitativos, sendo de 
referir o perfil dos promotores, as características do projecto, o risco do negócio e as pers-
pectivas de rentabilidade.

Fundo Imobiliário Especial de Apoio às Empresas

O FIEAE é regulado pelo Decreto-Lei n.º 104/2009, de 12 de Maio. Este fundo é 
especialmente «vocacionado para a aquisição de imóveis integrados no património de em-
presas como forma de dotação destas mesmas empresas de recursos financeiros imediatos, 
normalmente acompanhada da reserva da utilização e direito ou obrigação de recompra 
desses mesmos imóveis pelas empresas transmitentes».

Desta forma é fornecida liquidez imediata a empresas economicamente viáveis 
mas que enfrentam dificuldades financeiras, visando não só os seus saneamento, esta-
bilização e consolidação, mas também a sua modernização e um seu eventual redimen-
sionamento. 

Descrição da Operação 

A operação concretiza-se com a aquisição, pelo fundo e por período de tempo 
limitado, de imóveis integrados no património das empresas, os quais são subsequen-
temente dados de arrendamento a essas mesmas empresas, possibilitando que a sua 
actividade se mantenha nos locais onde elas estão instaladas. As empresas têm o direito 
de readquirir a propriedade dos imóveis em causa.

Capital 

 O FIEAE possui um capital inicial de 100 milhões de euros.

Activos do Fundo 

 O activo do FIEAE pode ser constituído por quaisquer imóveis, sejam fracções 
autónomas ou prédios urbanos, mistos ou rústicos, que estejam integrados no património 
das empresas e sejam utilizados no desenvolvimento das respectivas actividades.

Pode ainda integrar o activo deste fundo qualquer outro bem cuja titularidade pela 
generalidade dos fundos de investimento imobiliário esteja autorizada pela lei e pelos 
regulamentos aplicáveis.
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Apresentação de Projectos

As operações são instruídas através da apresentação dos respectivos projectos 
junto da sociedade gestora deste fundo: TF Turismo Fundos – SGFII, SA. Estes projectos 
devem incluir a seguinte documentação:

►       Memorando descritivo do projecto, bem como da utilização pretendida para os 
fundos a disponibilizar pelo FIEAE, fundamentando especificamente as razões 
pelas quais a proponente entende que, por ponderação dos critérios de avaliação 
e de hierarquização de projectos, a operação em causa deve ser seleccionada;

►       Quando for o caso, declaração electrónica do IAPMEI certificando a qualidade 
de PME da proponente ou de empresas directamente envolvidas na operação 
a financiar, ou documentos que demonstrem que os requisitos para que tal de-
claração venha a  ser emitida se verificam;

►       Declarações comprovativas da regularidade da situação fiscal perante a Se-
gurança Social da proponente;

►   Declaração subscrita pela proponente autorizando o acesso pelo FIEAE a 
qualquer informação que seja entendida como relevante para a apreciação 
do projecto e que se encontre disponível na Central de Responsabilidades de 
Crédito mantida junto do Banco de Portugal;

►     Declaração identificativa de outros eventuais benefícios da mesma natureza ou 
para a mesma finalidade anteriormente concedidos à proponente e demais em-
presas envolvidas na operação a financiar, ou a que estas se tenham candidatado;

►         Cópias de balanço da candidata certificado por revisor oficial de contas (ROC);
►      Documentos comprovativos da situação jurídica do imóvel, nomeadamente: 

certidão da descrição predial e de todas as inscrições em vigor por referên-
cia ao imóvel em causa ou o respectivo código de acesso; caderneta predial; 
certidão do alvará de licença ou autorização de utilização ou, em alterna-
tiva, documento do qual conste que o imóvel foi construído anteriormente 
à publicação do Decreto-Lei n.º 38.382, de 7 de Agosto de 1951; certificado 
energético, caso o imóvel em apreço esteja sujeito a certificação energética 
de acordo com a legislação em vigor; e identificação dos encargos financeiros 
associados ao imóvel em causa, nomeadamente o montante da compartici-
pação para as despesas de condomínio.

Fundo Autónomo de Apoio à Concentração e à Consolidação de Empresas

O FACCE é regulado pelo Decreto-Lei n.º 105/2009, de 12 de Maio.
O FACCE financia operações de reestruturação, concentração e consolidação em-
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presarial, em especial das PME, bem como de projectos de comprovada valia económica 
de reestruturação empresarial, associações em participação ou outras formas de parce-
rias industriais e comerciais estáveis.

Descrição da Operação 

A operação concretiza-se com a participação do fundo em instrumentos de finan-
ciamento a empresas, nomeadamente os seguintes: 

►       Subscrição ou aquisição de participações sociais, bem como de valores mo-
biliários ou direitos convertíveis, permutáveis ou que, por qualquer forma, 
dêem direito à aquisição daquelas participações;

►   Subscrição ou aquisição de títulos de dívida emitidos por empresas para 
obtenção dos capitais necessários à consecução de projecto de reestruturação, 
concentração ou consolidação empresarial;

►        Concessão directa de créditos a empresas ou participação, por qualquer forma, 
na concessão de empréstimos ou em mecanismos de prestação de garantias a 
financiamentos concedidos a empresas por terceiros;

►       Constituição ou reforço de linhas de crédito especiais contratualizadas com 
instituições de crédito, nomeadamente com mecanismo de bonificação de 
juros e de outros encargos.

O FACCE adopta como modo privilegiado de intervenção a complementari-
dade do financiamento a conceder com outras formas de financiamento das empre-
sas, nomeadamente por via do recurso à obtenção de crédito junto de instituições de 
crédito.

O FACCE e as instituições de crédito interessadas num envolvimento estável cele-
bram protocolos destinados a regular as condições em que o fundo e as instituições de crédito 
aderentes colaboram para a prossecução dos mesmos objectivos, através da conjugação de 
esforços tendentes à concretização de operações de financiamento a empresas.

O financiamento directo a conceder pelo FACCE não pode ultrapassar o menor 
dos seguintes montantes: montante correspondente a 40% das necessidades de financia-
mento da operação ou do projecto e dez milhões de euros.

Capital 

Este fundo tem uma dotação orçamental de 175 milhões de euros.
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 Carteira do Fundo 

A carteira do FACCE pode integrar os seguintes activos:

►       Participações sociais, nomeadamente acções ou quotas;
►       Obrigações ou outros títulos de dívida emitidos por sociedades comerciais;
►       Créditos sobre sociedades comerciais constituídos no âmbito da prossecução 

dos objectivos do FACCE;
►       Garantias, sob qualquer forma ou modalidade;
►       Direitos de opção de compra ou de venda de participações sociais ou outros 

valores mobiliários;
►         Quaisquer outros direitos sobre quaisquer bens móveis e imóveis constituídos 

no âmbito ou em execução da participação do FACCE em instrumentos de 
financiamento às empresas;

►       Títulos de dívida pública;
►        Liquidez.

Apresentação de Projectos

Os projectos para financiamento devem ser apresentados à respectiva sociedade 
gestora: PME Investimentos – Sociedade de Investimento, SA.

A apresentação de projectos para financiamento pode ser feita até ao termo do 
prazo de um ano a contar da entrada em vigor do decreto-lei que regula este fundo, estan-
do sujeita a um sistema de faseamento bimensal; são analisados conjuntamente todos os 
projectos devidamente instruídos apresentados à sociedade gestora ou às instituições de 
crédito aderentes até ao dia 15 do mês de apresentação dos projectos.

Estes projectos devem incluir a seguinte documentação:

►   Memorando descritivo da operação a financiar e da estrutura de financia-
mento visada, eventualmente acompanhado de estruturas alternativas ou 
variantes fundamentando as razões pelas quais a proponente entende que, 
por ponderação dos critérios de avaliação e de hierarquização dos projec-
tos, o projecto em causa deve ser seleccionado;

►      Quando for o caso, declaração electrónica do IAPMEI certificando a quali-
dade de PME da proponente e de outras empresas directamente envolvidas na 
operação a financiar ou documentos que o demonstrem;

►        Declarações comprovativas da regularidade da situação fiscal perante a Se-
gurança Social da proponente;

►   Declaração subscrita pela proponente autorizando a disponibilização, por 
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qualquer das instituições de crédito aderentes ao FACCE, de qualquer infor-
mação que for entendida como relevante para a apreciação do projecto e que 
se encontre disponível na Central de Responsabilidades de Crédito mantida 
junto do Banco de Portugal;

►       Declarações de compromisso subscritas por aqueles que tenham a seu cargo a 
realização, na empresa, dos capitais próprios necessários à concretização da 
operação a financiar em montante não inferior a 50% do montante de finan-
ciamento directo a que a empresa em causa se candidate junto do FACCE;

►    Contas  pro forma da proponente e das demais empresas envolvidas na ope-
ração a financiar após concretização da mesma operação, devidamente audi-
tadas por auditor independente registado junto da Comissão do Mercado de 
Valores Mobiliários (CMVM);

►   Relatório subscrito pelo auditor referido calculando e certificando os se-
guintes valores relativamente à empresa ou empresas a financiar: enterprise 
value; ND/EBITDA e autonomia financeira;

►     Declaração identificativa de outros eventuais benefícios da mesma natureza ou 
para a mesma finalidade anteriormente concedidos à proponente e demais em-
presas envolvidas na operação a financiar ou a que estas se tenham candidatado.

P O N T O  D A  S I T U A Ç Ã O

As empresas de pequena e média dimensão do sector do turismo que se encontrem com di-
ficuldades de autofinanciamento e de obtenção de crédito bancário podem obter apoio através 
das linhas de crédito PME Investe II (Linha Geral e Linha +Restauração), PME Investe III (Linha 
do Sector do Turismo, Linha do Turismo de Habitação e Turismo em Espaço Rural e Linha de 
Apoio à Tesouraria das Empresas do Turismo) e PME Investe V (Linha das Micro e Pequenas 
Empresas e Linha Geral), bem como por via dos programas Fincresce e PME Consolida.

N O T A S

1  O Sistema Nacional de Garantia Mútua (SNGM) é um sistema privado, mutualista, de apoio às PME, 
para prestação de garantias financeiras facilitadoras no acesso ao crédito e a apoios financeiros estatais. 
O Turismo de Portugal, IP, aderiu ao SNGM através da participação no capital social da Sociedade 
Portuguesa de Garantia Mútua e das sociedades de garantia mútua (Lisgarante, Garval e Norgante) e da 
entrada no capital do FCGM, assegurando assim a prestação de garantias financeiras às PME do turismo 
em condições mais favoráveis. 
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2  O capital de risco é uma forma de financiamento da actividade empresarial que se traduz no reforço 
do capital próprio das empresas através de uma participação no respectivo capital social, com vista 
ao desenvolvimento de novos projectos, bem como ao aumento da solidez e da competitividade em-
presarial. A TC – Turismo Capital, SCR, SA, participada maioritariamente pelo Turismo de Portugal, 
IP, realiza operações de capital de risco com vista ao fortalecimento da competitividade do turismo 
nacional, proporcionando às empresas perspectivas de valorização de médio prazo.

3  Os Fundos de Investimento Imobiliário Turísticos caracterizam-se pela realização de operações de 
aquisição e de arrendamento de imóveis afectos à actividade turística, permitindo a separação entre a 
propriedade dos activos imobiliários e a gestão hoteleira. Este tipo de operações disponibiliza às em-
presas a liquidez necessária ao desenvolvimento de novos projectos, reduzindo o seu esforço financeiro 
para níveis adequados à sua dimensão e permitindo que elas direccionem as suas competências para a 
gestão do negócio. A TF Turismo Fundos − SGFII, SA, maioritariamente participada pelo Turismo de 
Portugal, IP, tem por objecto a administração, a gestão e a representação dos Fundos de Investimento 
Imobiliários Turísticos.



Capítulo 5

INVESTIMENTOS 
ESTRUTURANTES

S U M Á R I O

A AICEP Portugal Global, EPE, Agência para o Investimento e Comércio Externo 
de Portugal, tem por um dos seus principais objectivos a captação de inves-
timento estruturante. Para a prossecução deste objectivo, a AICEP Portugal 
Global dispõe de alguns instrumentos e apoios, merecendo destaque, no caso 
dos projectos turísticos, os projectos de potencial interesse nacional (PIN) e o 
regime contratual. 
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PROJECTOS de POTENCIAL 
INTERESSE NACIONAL 

O Sistema de Reconhecimento e Acompanhamento de Projectos de Potencial In-
teresse Nacional (PIN) é regulado pelo Decreto-Lei n.º 174/2008, de 26 de Agosto.

Este sistema foi criado com o objectivo de «favorecer a concretização de diver-
sos tipos de projectos de investimento, assegurando um acompanhamento mais próximo, 
promovendo a superação dos bloqueios administrativos e garantindo uma resposta célere, 
sem prejuízo dos dispositivos legais necessários à salvaguarda do interesse público».

Desta forma, os projectos considerados de potencial interesse nacional benefi-
ciam de um procedimento especial de acompanhamento (mas não estão dispensados do 
cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis).

Beneficiários 

►         Empresas.

Condições de Reconhecimento dos Projectos PIN na Área do Turismo

Podem ser reconhecidos como PIN os projectos que reúnam cumulativamente os 
seguintes requisitos:

►       Representem um investimento global superior a 25 milhões de euros;
►      Possuam comprovada viabilidade económica e reconhecidas idoneidade e credibi-

lidade do respectivo promotor;
►         Visem a instalação de uma base produtiva, com sólida incorporação nacional, 

criadora de valor acrescentado bruto;
►    Integrem as prioridades de desenvolvimento definidas em planos e documen-

tos de orientação estratégica em vigor, nomeadamente Estratégia Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável, Programa Nacional de Política do Ordenamento 
do Território e Plano Estratégico Nacional do Turismo;

►        Sejam susceptíveis de adequada sustentabilidade ambiental e territorial;
►          Apresentem um impacte positivo em pelo menos cinco dos seguintes domíni-

os (de acordo com os parâmetros definidos no anexo ao Regulamento do 
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Sistema de Reconhecimento e Acompanhamento de Projectos de Potencial 
Interesse Nacional):
i) Produção de bens e serviços transaccionais de carácter inovador que lhes 
confira clara vantagem em face da oferta existente e dos mercados com po-
tencial de crescimento;
ii) Efeitos de arrastamento em actividades a montante ou a jusante, especifi-
camente nas pequenas e médias empresas; 
iii) Introdução de processos tecnológicos inovadores ou colaboração com 
entidades do sistema científico e tecnológico; 
iv) Criação mínima de 100 postos de trabalho directos em fase de laboração 
e qualificação do emprego gerado através da formação desenvolvida por enti-
dades formadoras certificadas;
v) Inserção em estratégias de desenvolvimento regional ou contribuição para 
a dinamização económica de regiões do interior ou com menor grau de desen-
volvimento;
vi) Balanço económico externo, nomeadamente no aumento de exportações 
ou na redução de importações;
vii) Eficiência energética ou favorecimento de fontes de energia renováveis.

Podem ser reconhecidos como PIN projectos de valor igual ou inferior a 25 
milhões de euros, desde que tenham uma forte componente de investigação e desen-
volvimento, de inovação aplicada ou de manifesto interesse ambiental.

No caso dos projectos turísticos, e para além dos requisitos acima mencionados, 
tem de se verificar a seguinte condição:

►     Classificação mínima de cinco estrelas para estabelecimentos hoteleiros ou, no 
caso de conjuntos turísticos, a integração de pelo menos um estabelecimento 
hoteleiro de cinco estrelas, não podendo os restantes empreendimentos turís-
ticos possuir classificação inferior a quatro estrelas.

Aos projectos turísticos PIN pode ainda ser atribuída a classificação de PIN+ se 
cumprirem os seguintes requisitos adicionais:

►      Investimento global superior a 200 milhões de euros ou, excepcionalmente, 
a 60 milhões de euros, no caso de projectos de indiscutível carácter de ex-
celência pelo seu forte conteúdo inovador e a sua singularidade tecnológica 
ou, tratando-se de um projecto turístico, quando promova a diferenciação de 
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Portugal e contribua decisivamente para a requalificação, o aumento da com-
petitividade e a diversificação da oferta na região onde ele se insira;

►         Utilização de tecnologias e práticas ecoeficientes que permitam atingir eleva-
dos níveis de desempenho ambiental;

►        Promoção da eficiência e da racionalização energéticas;
►      Integração das prioridades de desenvolvimento definidas em planos e do-

cumentos de orientação estratégica;
►       Comprovada viabilidade económica do projecto;
►       Comprovadas idoneidade e credibilidade do promotor;
►       Criação de mais de 100 postos de trabalho directos;
►        Mínimo de 70% de unidades de alojamento de cada empreendimento turístico, 

afectas à exploração turística.

Não são admitidos requerimentos de reconhecimento de um projecto como PIN 
quando os respectivos projectos se encontrem dependentes de resultados de concursos 
públicos ou da resolução de litígios em que o Estado seja parte.

Não podem ser objecto de reconhecimento como PIN os projectos que se inte-
grem, em particular, na CAE K (Imobiliário).

Formalização do Pedido de Reconhecimento

►         Os interessados devem enviar o requerimento de pedido de reconhecimento de 
um projecto como PIN para o endereço secpin@portugalglobal.pt, juntamente 
com os elementos definidos em despacho conjunto dos ministros do Ambiente, 
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional e da Econo-
mia e da Inovação (Despacho n.º 30850/2008, publicado a 28 de Novembro), 
nomeadamente o documento comprovativo dos poderes de re-presentação 
e obrigação do(s) signatário(os)/promotor(es) do requerimento, o Anexo I – 
Ficha-resumo de identificação da empresa e do projecto, o Anexo II – Declaração 
de idoneidade, o Anexo III – Auto-avaliação, o Anexo IV – Turismo e o Anexo 
V – Notas explicativas e fundamentação da auto-avaliação.

►         A Comissão de Avaliação e Acompanhamento dos Projectos PIN é composta 
por representantes dos seguintes serviços e organismos: Agência Portuguesa 
para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, EPE, que coordena; 
Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação, IP; Turismo 
de Portugal, IP; Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano; Agência Portuguesa do Ambiente; Instituto da Conservação 
da Natureza e de Biodiversidade, IP.
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►        À Comissão de Avaliação e Acompanhamento dos Projectos PIN compete a 
verificação dos critérios acima descritos.

►         A Comissão de Avaliação e Acompanhamento dos Projectos PIN pode solici-
tar ao requerente, por uma única vez e no prazo máximo de oito dias úteis, os 
elementos adicionais que sejam necessários à decisão, retomando-se a conta-
gem do prazo para a decisão requerida logo que o processo esteja completa-
mente instruído. O requerente deve responder à solicitação no prazo de 30 
dias; caso contrário, o processo é arquivado.

►    A decisão sobre o reconhecimento do projecto como PIN é emitida pela 
Comissão de Avaliação e Acompanhamento dos Projectos PIN no mais 
curto prazo possível, sem nunca exceder o prazo máximo de 30 dias úteis 
contados da entrega do requerimento para o efeito. Esta decisão é notificada 
ao interessado e a todas as entidades participantes no processo no mesmo 
dia.

►        Após esta decisão, o promotor tem 90 dias para dar início à tramitação subse-
quente prevista no projecto.

Sistema de Acompanhamento dos Projectos PIN

►      Na data de emissão da decisão de reconhecimento do projecto como PIN, a 
Comissão de Avaliação e Acompanhamento envia às várias entidades par-
ticipantes toda a documentação apresentada pelo promotor e convoca-as para 
uma reunião a ter lugar no prazo máximo de dez dias úteis.

►         A agenda da reunião inclui obrigatoriamente: i) ponto de situação do processo 
e seus eventuais antecedentes; ii) identificação de possíveis condicionantes e 
obstáculos ao projecto e respectivas implicações procedimentais; e iii) crono-
grama dos procedimentos a desenvolver, detalhando o circuito do processo, as 
obrigações processuais do proponente e uma calendarização de compromisso 
da Administração em matéria de formalidades e actos, reduzindo, sempre que 
possível, os prazos máximos fixados na lei. 

►      O cronograma para cada projecto PIN é objecto de validação, em matéria de 
tarefas e prazos, por todas as entidades da Administração Central, directa e 
indirecta, competentes para a prática de actos ou formalidades nos procedi-
mentos aplicáveis ao projecto PIN.

►       Na reunião é identificada, por proposta da Comissão de Avaliação e Acom-
panhamento, a entidade dinamizadora do acompanhamento do processo.

►       O procedimento de acompanhamento por parte da Comissão de Avaliação e 
Acompanhamento termina com o início da execução do projecto.
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REGIME CONTRATUAL
O regime contratual único para os grandes projectos de investimento, de origem 

nacional e estrangeira, foi criado através do Decreto-Lei n.º 203/2003, de 10 de Setembro.
Este regime permite, por um lado, a negociação directa entre o investidor e um 

único representante da Administração Pública e, por outro, a celebração de um contrato 
de investimento que compreende a atribuição de todos os incentivos financeiros, fiscais 
e de outra natureza.

Condições de Acesso

Podem ter acesso ao regime contratual de investimento os grandes projectos que, 
pelo seu mérito, demonstrem especial interesse para a economia portuguesa. A avaliação 
do mérito dos grandes projectos de investimento é da competência exclusiva da AICEP 
Portugal Global. 

Considera-se um grande projecto de investimento aquele que, independentemente 
do sector de actividade ou da nacionalidade do investidor:

►          apresente um valor de investimento, superior a 25 milhões de euros, a realizar 
de uma só vez ou faseadamente durante um período máximo de três anos, 
qualquer que seja a natureza jurídica ou a dimensão do investidor;

►   embora não atingindo os 25 milhões de euros de investimento, seja promovido 
por uma empresa cuja facturação anual consolidada seja superior a 75 milhões 
de euros ou por uma entidade de natureza não empresarial cujo orçamento anual 
seja superior a 40 milhões de euros.

Contrapartidas

No âmbito do regime contratual de investimento, podem ser concedidas pelo 
Estado «as contrapartidas que se mostrem qualitativa e quantitativamente adequadas ao 
mérito do projecto em causa». Estas contrapartidas podem consistir em:

►       concessão de incentivos financeiros, reembolsáveis ou a fundo perdido;
►    atribuição de benefícios fiscais, nos termos do Estatuto dos Benefícios Fiscais 

e do Decreto-Lei n.º 409/99, de 15 de Outubro;
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►      co-financiamento do projecto através da intervenção de capital de risco e de 
desenvolvimento de origem pública;

►       comparticipação nos custos de formação profissional;
►       compensação de custos de escassez de especialidades profissionais;
►       compensação de custos de distância às fontes de saber e de inovação;
►          realização, pelo Estado e outras entidades do sector público, de investimentos 

públicos em infra-estruturas.

Interacção com a AICEP Portugal Global

A AICEP Portugal Global é a entidade responsável para, em representação do 
Estado, proceder à recepção, à análise, à negociação e à contratualização dos grandes 
projectos que acedam ao regime contratual.

Tem também a competência exclusiva para a avaliação do mérito dos grandes 
projectos de investimento.

Incumbe ainda à AICEP Portugal Global o acompanhamento, a verificação do 
cumprimento das obrigações contratuais e a eventual renegociação do contrato.

Em todas estas actividades, a AICEP Portugal Global pode solicitar a colaboração 
de ministérios e entidades públicas ou privadas directa ou indirectamente envolvidas ou 
interessadas no processo.

P O N T O  D A  S I T U A Ç Ã O

Com a criação do Sistema de Reconhecimento e Acompanhamento de Projectos de Potencial 
Interesse Nacional (PIN), em 2008, os projectos considerados estruturantes para o sector do 
turismo passaram a beneficiar de um tratamento processual mais célere e simplificado. No en-
tanto, já desde 2003, os grandes projectos de investimento podem ser objecto de negociação 
directa entre o investidor e um único representante da Administração Pública, ao abrigo do 
regime contratual.





Capítulo 6

ANÁLISE de 
BENCHMARKING 

S U M Á R I O

Este capítulo fornece uma breve análise comparativa dos sistemas de incentivo 
existentes em Portugal e de alguns dos que são disponibilizados às empresas 
do sector em Espanha.
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ESPANHA

As linhas de apoio financeiro apresentadas em seguida são geridas pelo ICO 
– Instituto de Crédito Oficial de Espanha e visam, em geral, a melhoria da qualidade 
das infra-estruturas turísticas.

Plan Renove Turismo

O Plan Renove Turismo dirige-se principalmente às PME turísticas e tem por 
objectivo principal a melhoria da qualidade das infra-estruturas turísticas e o valor 
acrescentado do produto.

As condições subjacentes à concessão deste apoio financeiro estão fixadas no sen-
tido de privilegiar um aumento do equilíbrio entre o turismo e a envolvente ambiental 
e urbanística e uma adaptação do sector ao novo modelo turístico de diversificação do 
produto e segmentação da procura.

Beneficiários 

Empresas de estabelecimentos hoteleiros, apartamentos turísticos, parques de 
campismo turísticos, alojamentos rurais, empresas de restauração, de oferta turística com-
plementar e agências de viagens.

Operações Elegíveis

Esta linha de crédito apoia os projectos que visem o incremento do valor acres-
centado do produto/oferta turística, designadamente investimentos direccionados para a:

►       sustentabilidade dos empreendimentos turísticos;
►       eficiência energética e de água;
►       conservação do ambiente;
►       implementação de sistemas de qualidade;
►       utilização de novas tecnologias.
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Formalização da Candidatura

Os empréstimos no âmbito do Plan Renove Turismo podem ser solicitados junto 
de cerca de 60 instituições de crédito que aderiram a esta linha de crédito.

Condições de Financiamento

O Estado espanhol concede o financiamento sem juros.
A taxa de juro final aplicada ao beneficiário é de 1,5%, o que corresponde à 

margem fixada pelas instituições de crédito. 
O limite máximo a ser financiado por operação é de 90% do investimento líquido.
O limite máximo acumulado por beneficiário resulta do prazo de amortização escolhido.
O beneficiário pode optar por um dos seguintes prazos de amortização:

►        Cinco anos sem período de carência ou com um período de carência do capital 
de um ano com um limite máximo acumulado de investimento de um milhão 
de euros;

►       Sete anos sem período de carência ou com um período de carência do capi-
tal de dois anos com um limite máximo acumulado de investimento de um 
milhão de euros;

►        Dez anos sem período de carência ou com um período de carência do capital de 
três anos com um limite máximo acumulado de investimento de 660 000 euros.

Línea Ico-Turismo Tramo Público 2009

Esta linha de crédito visa o financiamento de planos de renovação, modernização 
e reconversão integral de destinos turísticos maduros desenvolvidos por administrações 
locais e por empresas turísticas privadas, bem como o financiamento de projectos que 
façam parte integrante de um plano de reconversão ou modernização integral de um des-
tino turístico maduro e sejam promovidos por uma entidade específica constituída para 
o efeito pela Administração Geral do Estado, em conjunto com outra ou outras adminis-
trações públicas ou entidades públicas ou privadas.

São considerados destinos turísticos maduros os que possuam pelo menos três das 
seguintes características:

►        Sobrecarga urbanística e ambiental;
►        Sobrexploração de recursos;
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►        Obsolescência dos seus equipamentos turísticos;
►        Escasso investimento do sector turístico privado;
►        Oferta e procura turística estabilizada ou decrescente.

Beneficiários 

Entidades locais abrangidas pelo artigo 3.º da Lei n.º 7/1985, de 2 de Abril, 
organismos autónomos locais, entidades públicas empresariais locais e sociedades co-
merciais locais, sempre que cumpram as condições estabelecidas no contrato.

Operações Elegíveis

Esta linha de crédito apoia os projectos direccionados para a reforma ou a reabili-
tação dos equipamentos turísticos ou da envolvente urbana e natural do destino, nomea-
damente investimentos de:

►        construção, ampliação, renovação ou remodelação de infra-estruturas públi-
cas municipais;

►        instalação, substituição ou reparação de equipamentos públicos;
►        estabelecimento e ampliação de serviços públicos municipais que melhorem 

a oferta turística;
►        recuperação da qualidade ambiental e paisagística dos destinos e redução da 

densidade urbanística das zonas turísticas;
►        estudo, criação de produto turístico ou promoção de destinos turísticos (até 

um valor máximo de 15% do investimento líquido).

Condições de Financiamento

O financiamento é efectuado através de empréstimos. 
O financiamento pode ir até 100% do investimento autorizado pela Secretaria de 

Estado do Turismo Espanhol, com o limite máximo de seis milhões de euros e o limite 
mínimo de 300 000 euros, por beneficiário e por ano. Excepcionalmente, o limite máximo 
pode atingir os 25 milhões de euros, quando esteja em causa o financiamento de projectos 
que façam parte integrante de um plano de reconversão ou modernização integral de um 
destino turístico maduro e sejam promovidos por uma entidade específica constituída 
para o efeito pela Administração Geral do Estado, em conjunto com outra ou outras ad-
ministrações públicas ou entidades públicas ou privadas.
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O prazo de amortização das operações é de 15 anos com cinco anos de carência de 
capital. A taxa de juro para o beneficiário final é fixada em 0,5%.

Línea ICO-Future 2010

Este programa de financiamento foi lançado no início de 2010, com o objectivo de 
apoiar a melhoria das infra-estruturas turísticas.

Esta linha coloca à disposição das empresas turísticas espanholas 400 milhões de 
euros e está em vigor até 20 de Dezembro de 2010 (ou até se esgotar a dotação orçamental).

Beneficiários 

Empresas com sede social e fiscal ou estabelecimento em Espanha que desenvol-
vam a sua actividade no sector do turismo:

►       Empresas proprietárias ou exploradoras de estabelecimentos hoteleiros, apar-
tamentos turísticos, parques de campismo turísticos e alojamentos rurais;

►       Empresas proprietárias ou exploradoras de estabelecimentos de restauração;
►       Empresas proprietárias ou exploradoras de agências de viagens;
►       Empresas proprietárias ou exploradoras de estabelecimentos de oferta turística 

complementar.

Operações Elegíveis

►    Projectos que visem a melhoria da sustentabilidade dos estabelecimentos 
através da implementação de sistemas de promoção da eficiência energética 
e de água, e a conservação do meio-ambiente.

►        Projectos que visem facilitar a acessibilidade e suprimir barreiras arquitectóni-
cas para pessoas com incapacidade física ou sensorial em estabelecimentos 
turísticos, garantindo a aplicação das ferramentas metodológicas constantes do 
guia de boas práticas da acessibilidade turística.

►    Projectos que se destinem à implementação de sistemas de qualidade (Q de 
Calidad Turística Española; ISO 9000, etc.) e que permitem a melhoria dos 
seus produtos e serviços como factor competitivo e diferenciador nos mercados.

►    Projectos que visam a reforma e a modernização orientadas para a imple-
mentação de novas tecnologias no produto e nos sistemas de organização 
relativos à gestão e à comercialização directa.
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►       Projectos que visem a inovação turística, a melhoria da capacidade tecnológica 
e a eficiência dos processos na disponibilização do produto ou serviço turístico.

►     Projectos que visem a especialização e a diferenciação da oferta turística do 
estabelecimento para a captação de um nicho ou segmento de mercado espe-
cífico, como podem ser instalações desportivas e oferta complementar ligada 
a outros produtos turísticos – instalações de saúde e bem-estar, centros de 
negócio, centros de convenções e congressos, entre outros. 

Condições de Financiamento

O financiamento é efectuado através de empréstimos ou leasing.
O financiamento pode ir até 100% do investimento em activos fixos (incluindo 

IVA ou imposto análogo), de acordo com o Guía de Inversiones Financiables elaborado 
pelo MITYC.

O beneficiário pode optar por um dos seguintes prazos de amortização:

►       Três anos sem carência de capital;
►         Cinco anos sem período de carência ou com um período de carência do capi-

tal de um ano;
►       Sete anos sem período de carência ou com um período de carência do capital 

de dois anos;
►       Dez anos sem período de carência, ou com um período de carência do capital 

de três anos;
►        Doze anos sem período de carência, ou com um período de carência do capital 

de três anos.

O limite máximo de financiamento por beneficiário é de dois milhões de euros. 
A taxa de juro aplicável é variável e calculada quinzenalmente pelo ICO, acrescida de até 0,5%.

P O N T O  D A  S I T U A Ç Ã O

À semelhança do que acontece em Portugal, também em Espanha as empresas do sector 
do turismo podem obter apoio financeiro diverso para concretizar investimentos de melhoria 
da qualidade das infra-estruturas turísticas e do valor acrescentado da oferta. No último caso, 
são objecto de análise apenas dois exemplos de possível obtenção de financiamento: Línea 
Ico-Turismo Tramo Público 2009 e Línea Ico-Future 2010.
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